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Apresentação

Os ambientes urbanos, cada vez mais complexos, exigem respostas rápidas para 
os desafios da grande concentração humana nas cidades. Este livro é uma contribuição 
para o debate sobre cidades inteligentes. Ao longo da obra, é possível acessar estudos 
sob diversas perspectivas, contemplando assuntos que abordam questões tecnológicas, 
antropotecnológicas, meio ambiente, desenvolvimento sustentável e gestão de resíduos. 
Conhecer estes assuntos e entender os reflexos que podem gerar nos ambientes urbanos 
é fundamental para o planejamento e adoção de ações estratégicas que possam melhorar 
a qualidade de vida dos cidadãos.

Sob o ponto de vista da inovação, são várias as tecnologias utilizadas nas cidades. 
Em geral, elas visam melhorar os serviços públicos, a governança, a mobilidade, a conec-
tividade, e a gestão urbana como um todo. É importante lembrar que estes aspectos são 
voltados para a melhorar a interação entre os ambientes urbanos e seus cidadãos. Assim, 
as experiências e estudos apontadas nesta obra demonstram a crescente preocupação 
com o desenvolvimento sustentável, tema cada dia mais relevante e caro para a sociedade.

Nesse contexto, o livro é de grande importância, contribuindo para o debate sobre 
cidades inteligentes, bem como o desenvolvimento de políticas públicas que possam me-
lhorar a capacidade de planejamento urbano e desenvolvimento sustentável das cidades. 
Assim, este livro visa suscitar o interesse por este tema tão amplamente debatido atual-
mente.

Tenham uma agradável leitura!

Prof.ª Dr.ª Regina Negri Pagani

Prof.° Me. André Luiz Przybysz

Prof.° Me. Clayton Pereira de Sá

Organizadores



AYA Editora©

Cidades inteligentes e desenvolvimento sustentável: o contexto dos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento

10

01
Cidades configurada para 

as pessoas: Uma abordagem 
antropotecnológica das cidades 

inteligentes

Cities designed for people: 
an anthropotechnological 

approach to smart cities
Angelica Duarte Lima 
Clayton Pereira de Sá 
David Nunes Resende 

João Luiz Kovaleski
Regina Negri Pagani

DOI: 10.47573/aya.5379.2.215.1

Capítulo

RESUMO

Este estudo tem como objetivo identificar os desafios para as cidades in-
teligentes implementarem tecnologias e as soluções da abordagem antro-
potecnológica aplicada à transferência de tecnologia, além de estabelecer 
uma relação entre estas temáticas. Para tanto, foi realizada uma revisão 
de literatura sobre cidades inteligentes, transferência de tecnologia e an-
tropologia, utilizando como metodologia a Methodi Ordinatio. As bases de 
dados utilizadas na pesquisa foram: Scopus, Science Direct e Scopus. 
Após as pesquisas, não foram encontrados estudos que abordassem os 
três aspectos desejados, então foram realizadas duas buscas, que re-
sultaram em dois portfólios. O primeiro identificou três estudos sobre a 
transferência de tecnologia em cidades inteligentes. O segundo possui 
quatro artigos sobre antropotecnologia na transferência de tecnologia.  Os 
resultados demonstram que os desafios identificados para transferências 
de tecnologia nas cidades inteligentes diversos, entre eles destacam-se: a 
identidade local, questões culturais; falta de informações sobre as tecno-
logias utilizadas, custo-benefício, obsolescência, interoperabilidade com 
outros equipamentos, adequação ao uso, dependência com a empresa 
fornecedora dos serviços, utilidade, confiabilidade, segurança e eficiência 
das soluções de cidades inteligentes. Em resumo, as cidades inteligentes 
precisam ser capazes de escolher, se adaptar e gerenciar tecnologias que 
sejam voltadas para os usuários, tornando o processo de interação mais 
eficiente. A antropotecnologia pode ajudar na superação dos desafios das 
interações entre humanos e tecnologias voltadas para ambientes urbanos. 

Palavras-chave: cidades inteligentes. transferência de tecnologia. 
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antropotecnologia.

ABSTRACT

This study aims to identify the challenges for smart cities to implement technologies and the 
solutions of the anthropotechnological approach applied to technology transfer, in addition 
to establishing a relationship between these themes. For that, a literature review on smart 
cities, technology transfer, and anthropology was carried out, using the Methodi Ordinatio 
as a methodology. The databases used in the research were: Scopus, Science Direct, and 
Scopus. After the searches, no studies were found that addressed the three willing aspects, 
so two searches were carried out, which resulted in two portfolios. The first identified three 
studies on technology transfer in smart cities. The second has four articles on anthropotech-
nology in technology transfer. The results demonstrate that the challenges identified for te-
chnology transfers in smart cities are diverse, among which stand out: local identity, cultural 
issues; lack of information about the technologies used, cost-effectiveness, obsolescence, 
interoperability with other equipment, suitability for use, dependence on the service provider, 
utility, reliability, security, and efficiency of smart city solutions. In summary, smart cities need 
to be able to choose, adapt and manage technologies that are user-oriented, making the 
interaction process more efficient. Anthropotechnology can help overcome the challenges of 
interactions between humans and technologies aimed at urban environments.

Keywords: smart cities. technology transfer. anthropotechnology.

INTRODUÇÃO 

As definições de cidade inteligente mudaram de uma visão tecnocêntrica para 
antropocêntrica (YIGITCANLAR et al., 2019). Adotar tecnologias por si só não faz uma 
cidade ser inteligente, elas devem contribuir aos objetivos das cidades inteligentes, tais 
como, melhorar os serviços aos cidadão (GIFFINGER et al., 2007; MARSAL-LLACUNA et 
al.,2014) empresas e visitantes (ISO 37122:2019) e oferecer melhor qualidade de vida às 
pessoas  (CHEN, 2010; NAM e PARDO, 2011; NEIROTTI, 2014).

A tecnologia é vista como um possível meio de tornar a cidade inteligente. Dificilmente 
as soluções implementadas em cidades podem ser pensadas sem tecnologias, mas sua 
função é tornar as cidades mais habitáveis, funcionais e competitivas (MISHRA, 2013).

Na busca pelo avanço tecnológico, a transferência de tecnologia pode ser uma 
opção para as cidades buscarem tecnologias existentes em países desenvolvidos ou em 
empresas com capacidade de desenvolvê-las. No entanto, isso representa riscos, caso 
estas atendam as necessidades ou interesses de quem fornece, sem estar adaptadas ao 
contexto da nova cidade (YIGITCANLAR et al., 2019). 

Neste contexto, o conceito de antropotecnologia pode desempenhar o papel 
relevante na transferência de tecnologia e conhecimento, ao adaptar a tecnologia às 
necessidades de quem está adquirindo. Antropotecnologia observa os aspectos humanos 
da transferência de tecnologia, e é definida como sendo o processo de introduzir um 
conhecimento tecnológico já existente onde ele não foi concebido (SANTOS, 1997). 

No entanto, a contribuição da antropotecnologia na transferência de tecnologia em 
cidades inteligentes ainda carece de estudos. Em uma busca por artigos que contivessem 
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em qualquer parte do seu texto os três termos (cidades inteligentes, transferência de 
tecnologia e antropotecnologia), nas bases Scopus, Science Direct e Scopus, não foram 
encontrados artigos.

Sendo assim, buscou-se estudos que abordassem separadamente o tema de 
transferência de tecnologia com cidades inteligentes e com antropotecnologia. Partindo 
dessa temática, foi realizada uma revisão de literatura aplicando a Methodi ordinatio, com 
objetivo de ver a relação entre os temas e discutir as seguintes questões de pesquisa:

RQ1 - Quais os desafios da transferência de tecnologia nas cidades inteligentes?

RQ2 - Qual a contribuição da antropotecnologia na transferência de tecnologia? 

Este artigo está dividido em x seções, sendo a primeira a presente introdução. A 
segunda seção apresenta a metodologia. Na Terceira seção são apresentados os resultados. 
Por fim, a última seção traz uma conclusão e sugestões para trabalhos futuros.

METODOLOGIA

Para o desenvolvimento desta revisão de literatura foi utilizado a Methodi Ordinatio, 
metodologia desenvolvida por Pagani et al. (2017). O método é composto por 9 etapas: (i) 
Estabelecendo a intenção de pesquisa; (ii) Pesquisa preliminar com as palavras-chave nas 
bases de dados; (iii) Definição da combinação das palavras-chave e das bases de dados a 
serem utilizadas; (iv) Busca final nas bases de dados; (v) Procedimentos de filtragem; (vi) 
Identificação do fator de impacto, ano de publicação e número de citações; (vii) Classificando 
os artigos utilizando o InOrdinatio; (viii) Localizando os trabalhos em formato integral; (ix) 
Leitura sistemática e análise dos artigos.

A Methodi Ordinatio proporciona um panorama do tema pesquisado, ao resultar 
em um portfólio com os artigos mais significativos, pois seleciona considerando o fator de 
impacto, as citações e o ano de publicação.

Para este estudo, foi realizado uma busca preliminar nas bases de dados Scopus, 
Web of Science e Science Direct utilizando os termos de busca “Smart City”, “Technology 
Transfer” e “Anthropotechnology”, em todos os campos. No entanto, não foram encontrados 
artigos que contivessem as três palavras. Mostrando a falta de estudos que abordem essa 
temática.

Em vista disso, o estudo foi separado em duas buscas, que resultaram em dois 
portfólios (Tabela 1). A pesquisa final foi realizada nas bases de dados Scopus, Web of 
Science e Science Direct, pesquisando em título, resumo e palavras-chave. Não foi realizado 
recorte temporal.
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Tabela 1 - Busca final nas bases de dados.
Termo de busca Scopus Science Direct Web of science

1 - (“smart city” OR “smart cities”) AND “technology transfer” 19 2 5
2 - “technology transfer” AND anthropotechnology 9 1 6

Source: Elaborated by the authors (2022).

A pesquisa final resultou em dois portfólios iniciais, sendo o primeiro composto 
por 26 artigos e o segundo por 16. Posteriormente, foi realizado o processo de filtragem, 
apresentado os critérios na Tabela 2.

Tabela 2 - Procedimentos de filtragem.

Procedimentos de filtragem
Artigos excluídos

Portfolio 1 Portfolio 2
Documentos duplicados 5 6
Lingua 0 2
Não encontrados 2 1
Fora do tema 19 3

Source: Elaborated by the authors (2022).

A etapa de classificação do método auxilia na escolha de artigos mais relevantes, 
principalmente em áreas com grande quantidade de estudos. No entanto, como nesta 
pesquisa foram encontrados poucos artigos sobre o tema, foi realizada a leitura completa de 
todos, e esta etapa serviu unicamente para destacar a relevância dos estudos encontrados. 

Por fim, foram realizadas a leitura e análises dos artigos do portfólio para 
compreender o cenário geral do tema e embasar as discussões das questões de pesquisa, 
que são apresentados na próxima seção.   

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esta seção apresenta os resultados estruturados em três tópicos: (3.1) 
Contextualização do portfólio, (3.2) Análise do conteúdo, (3.3) Discussão.

Contextualização do portfólio

Os temas pesquisados ainda são pouco abordados na literatura, resultando 
em portfólio com poucos artigos. Para o portfólio 1, que aborda cidades inteligentes e 
transferência de tecnologia, foram encontrados 3 artigos relevantes. Para o portfólio 2, que 
aborda a transferência de tecnologia e antropotecnologia, foram encontrados 5 artigos. A 
Tabela 3 apresenta os artigos encontrados.
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Tabela 3 - Artigos dos portfólios.
Portfolio Título Fonte

1 - smart city e 
transferência de 
tecnologia

Who uses smart city services and what to make of it: Toward 
interdisciplinary smart cities research

Lytras and visvizi 
(2018)

Implementing citizen centric technology in developing smart 
cities: A model for predicting the acceptance of urban tech-
nologies

Sepasgozar (2019)

IoT Manager: An open-source IoT framework for smart cities Calderoni (2019)
2 - Transferência 
de tecnologia e 
antropotecnologia 

Macroergonomics: A proposed approach for use with an-
thropotechnology and ergonomic work analysis in effecting 
technology transfer

Hendrick (1997)

Science and technology policy in Latin America: The political 
activity and the anthropotechnology in technology transfer 
processes 

Gomes and Kova-
leski (2017)

Offset policy and the process of technology transfer: A case 
study in Brazilian public health

Gomes et al. (2021)

The social shaping of waste and sorting technologies: The 
case of MRFs transfer in São Paulo

De Souza et al. 
(2021)

Source: Elaborated by the authors (2022).

A primeira análise deste portfólio foi referente às palavras-chave. No portfólio 1, os 
artigos somam um total de 56 palavras-chave. As palavras-chave mais frequentes são: smart 
city, smart cities, technology transfer and innovation, sendo todas com duas ocorrências no 
portfólio. A Figura 1 apresenta as redes de palavras-chave para os 3 artigos, resultante da 
função Overlay Visualization do software VOSviewer. Esta função mostra a atualidade das 
palavras-chave utilizadas, sendo em amarelo as mais atuais

Figure 1 - Keyword network of portfolio 1.

Source: Elaborated by the authors (2022).

Para o portfólio 1, as palavras mais frequentes foram smart, city e services. O termo 
“smart city” ou “smart cities” ocorre 351 vezes, mas por ser um dos termos de busca era 
esperado que estivesse entre as palavras mais frequentes. O termo smart também apareceu 
acompanhado de outras palavras, tais como building, technology, sensor networks entre 
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outras.

No portfólio 2, os artigos apresentam um total de 36 palavras-chave, sendo 
“anthropotechnology” a com maior ocorrência, constando em dois artigos e todas as demais 
só aparecem uma vez. A Figura 2 apresenta redes de palavras-chave para os quatro artigos.

Figure 2 - Keyword network of portfolio 2.

Source: Elaborated by the authors (2022).

A segunda análise é a frequência das palavras em cada tema. A Tabela 4 apresenta 
as palavras mais frequentes em cada portfólio, mostrando o número de ocorrências e o 
percentual que representa com relação ao total de palavras dos artigos, conforme resultado 
obtido com o software ATLAS.ti. 

No portfólio 2, as palavras mais frequentes foram technology, system and transfer. 
Sendo que o termo de busca “technology transfer” apareceu 83 vezes e a palavra 
“anthropotechnology” 53 vezes.

Tabela 4 - Palavras com maior ocorrência nos portfólios.
Portfolio Palavras Nº de ocorrências %

1 - SC + TT smart 400 2,11%
city 262 1,38%
services 253 1,33%
technology 185 0,98%
cities 179 0,94%
model 136 0,72%
data 123 0,65%
iot 115 0,61%
acceptance 96 0,51%
users 96 0,51%
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2 - TT + AT technology 192 0,77%
system 111 0,45%
transfer 100 0,40%
analysis 85 0,34%
human 85 0,34%
materiais 73 0,29%
social 69 0,28%
organizational 66 0,26%
ergonomics 56 0,22%
policy 54 0,22%
anthropotechnology 53 0,21%

Source: Elaborated by the authors (2022).

Análise do Conteúdo

Os artigos do portfólio 1 não abordavam diretamente sobre transferência de 
tecnologia. O termo aparece uma única vez em um dos três artigos, e como palavra-
chave dos autores e indexada em todos eles. Os artigos foram mantidos no estudo por 
abordarem o tema indiretamente, trazendo desafios da escolha, aplicação e manutenção 
das tecnologias para as cidades inteligentes. A Tabela 5 apresenta o objetivo dos estudos 
do portfólio 1.

Tabela 5 - Objetivo dos artigos do portfólio 1.
Fonte Objetivo

Lytras and visvizi (2018) Propor um modelo de aceitação de tecnologia para auxiliar as smart 
cities a implementar tecnologias e garantir que estas sejam apropriadas 
aos contextos culturais locais. O modelo leva em conta fatores-chave, 
tais como, compatibility, self-efficacy etc

Sepasgozar (2019) Analisar as plataformas de IoT mais comumente utilizadas e propor uma 
estrutura de IoT de código aberto para cidades inteligentes

Calderoni (2019) Analisar o debate sobre cidades inteligentes pela perspectiva do usuário 
levando em conta a este apelo para o uso e sua capacidade para usar 
as soluções inteligentes propostas

Source: Elaborated by the authors (2022).

Os artigos do portfólio 2 utilizam uma abordagem centrada nas pessoas e aplicam 
a antropologia na transferência de tecnologia. Alguns artigos aplicam os estudos em áreas 
específicas, sendo um realizado no campo da saúde e outro em tecnologias para triagem 
de resíduos. A Tabela 6 apresenta a ideia geral dos artigos do portfólio. 

Tabela 6 - Objetivo dos artigos do portfólio 2.
Fonte Objetivo

Hendrick (1997) Propor uma integração da macroergonomia com a antropotecnologia 
para melhorar, com abordagem centrada no ser humano, a transfe-
rência de tecnologia

Gomes and Kovaleski (2017) Analisar questões de transferência de tecnologia e antropotecnologia 
nas políticas de ciência e tecnologia

Gomes et al. (2021) Analisar a transferência de tecnologia com abordagem antropotecno-
lógica aplicado ao campo da saúde
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De Souza et al. (2021) Estudar a transferência de tecnologia a luz da antropotecnologia em 
um estudo de caso da transferência de centrais mecanizadas de 
triagem de resíduos 

Discussão

Quais os desafios da transferência de tecnologia nas cidades inteligentes?

A literatura sobre cidades inteligentes aborda de maneira genérica, no entanto 
um aspecto importante em sua aplicação são as características locais. A identidade local, 
questões culturais moldam a capacidade inovadora e devem ser levados em conta na hora 
de implementar tecnologias nas cidades inteligentes (LYTRAS e VISVIZI, 2018).

Lytras e visvizi (2018) aponta três desafios quanto ao uso das tecnologias. O 
primeiro é saber selecionar na grande quantidade de tecnologias disponíveis a que melhor 
se adequá e atende as suas características locais, levando em conta também a identidade 
e a cultura da sua cidade. A segunda, é conseguir adequar a tecnologia escolhida ao seu 
contexto. Por fim, a terceira é ser capaz de gerenciá-la. 

 Além das questões humanas e culturais, um outro desafio enfrentado pelas cidades 
inteligentes é a falta de informações sobre as tecnologias adquiridas, sendo entregue 
uma espécie de “caixa preta”, causando dependência com este fornecedor. Sepasgozar 
(2019) apresenta o caso das plataformas de IoT, em que as maiores empresas da área de 
tecnologia da informação tendem a oferecer o produto na forma de serviço, fazendo parte 
do modelo de negócio das empresas manterem este sigilo tecnológico.

Nas questões técnicas e financeiras, deve-se ter em conta ao desenvolver estudos 
das tecnologias a ser aplicada informações tais como: o custo benefício, a obsolescência, 
o uso a longo prazo, a interoperabilidade com outros equipamentos, a adequação ao uso, a 
dependência com a empresa fornecedora entre outros (YIGITCANLAR et al., 2019).

Outro desafio é a adequação ao uso dos cidadãos. Calderoni (2019) conclui que 
os usuários têm dúvidas quanto à utilidade, confiabilidade, segurança e eficiência das 
soluções de cidades inteligentes, mesmo os mais habilitados, com conhecimento e acesso 
às tecnologias, sendo que isso não é realidade da maioria das pessoas.

Qual a contribuição da antropotecnologia na transferência de tecnologia?

Inicialmente o conceito de antropotecnologia se referia a transferência de tecnologia 
entre países, principalmente de países desenvolvidos para países em desenvolvimento, 
mas posteriormente passou a contemplar também outros campos, tais como a transferência 
de tecnologia e conhecimento em organizações, comunidades, cidades entre outros (DE 
CARVALHO, 2012).

A antropotecnologia é apresentada como uma ampliação da ergonomia, e se baseia 
em diferentes áreas do conhecimento para compreender o contexto, tais como: a história 
das técnicas, a geografia, a economia, a antropologia entre outras (SANTOS, 1997). 

A antropotecnologia auxilia na transferência de tecnologia trazendo mais efetividade 
(CORSI et al., 2021). Hendrick (1997) afirma que a antropotecnologia associada à análise 
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ergonômica permite avaliar com maior profundidade as características do trabalho permitindo 
um desenvolvimento deste.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo identificar os desafios para as cidades inteligentes 
implementarem tecnologias e as soluções da abordagem antropotecnológica aplicada à 
transferência de tecnologia. Para isso, foi realizada uma revisão de literatura, utilizando a 
metodologia Methodi Ordinatio, que resultou em artigos relevantes à temática. No entanto, 
percebe-se que a temática ainda carece de estudos

Nos desafios identificados para transferências de tecnologia nas cidades inteligentes, 
entre eles, destacam-se: a identidade local, questões culturais; falta de informações sobre 
as tecnologias utilizadas, custo-benefício, obsolescência, interoperabilidade com outros 
equipamentos, adequação ao uso, dependência com a empresa fornecedora dos serviços, 
utilidade, confiabilidade, segurança e eficiência das soluções de cidades inteligentes. Nesse 
cenário, nota-se que as cidades inteligentes precisam ser capazes de escolher, se adaptar 
e gerenciar tecnologias que sejam voltadas para os usuários, tornando o processo de 
interação mais eficiente. A antropotecnologia pode ajudar na superação dos desafios das 
interações entre humanos e tecnologias voltadas para ambientes urbanos. Além disso, a 
antropotecnologia pode auxiliar as cidades inteligentes, identificando contextos locais e as 
necessidades dos usuários, o que certamente permite encontrar soluções mais apropriadas 
para os diversos problemas que as cidades inteligentes podem apresentar. Assim, as 
cidades devem ter a capacidade de escolher, adaptar e gerenciar as novas tecnologias. 
Outro fator importante é a adequação aos usuários, que devem tomar conhecimento e 
serem capazes de usar as soluções tecnológicas da cidade.

Portanto, a antropotecnologia tem potencial para tornar as cidades inteligentes 
mais eficientes, auxiliando a transferência de tecnologia e tornando-a mais efetiva. Além 
disso, se mostra capaz de superar os desafios encontrados na transferência de tecnologia 
em cidades inteligentes, pois é capaz de auxiliar na identificação de soluções tecnológicas 
adequadas para o ambiente de utilização. No entanto, o tema ainda carece de mais 
estudos, como uma ampliação da pesquisa utilizando, por exemplo, outros termos de busca 
para encontrar estudos na mesma temática que utilizem nomenclaturas diferentes. Uma 
sugestão para trabalhos futuros é identificar na prática a relação entre as temáticas.
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Capítulo

RESUMO

O tema Sistemas de Informação (SI) é discutido em diversas pesquisas 
acadêmicas, bem como por diversos autores em livros e demais produ-
ções. Em geral, o sistema de informação nada mais é do que um conjunto 
de processos que envolvem sistemas, pessoas, documentos ferramentas, 
tendo como função auxiliar a gestão de uma empresa, instituição ou uma 
cidade, por exemplo. Outro assunto que está ganhando destaque em di-
versos centros de pesquisa, é o tema: cidades inteligentes. As discussões 
sobre como as cidades podem ser mais inteligentes, oferecendo melhores 
serviços para os cidadãos vêm ganhando importância no meio acadêmi-
co. Partindo desta ótica, este estudo visa investigar nas produções cien-
tíficas a relação entre o tema sistemas de informação gerencial e cidades 
inteligentes. Assim, o objetivo deste estudo é identificar se os sistemas de 
informações estão sendo utilizados para melhorar o processo de gestão 
das cidades inteligentes, ou seja, se a literatura apresenta essa relação. 
A presente pesquisa utiliza como metodologia a revisão sistemática de 
literatura, conhecida como Methodi Ordinatio. Basicamente, está metodo-
logia é composta por nove fases, sendo utilizada uma fórmula conhecida 
como InOrdinatio, possibilitando ranquear os artigos do portfólio pesquisa-
do. O estudo é qualitativo e exploratório. As bases de dados consultadas 
foram: Scopus e Web of Science. Com relação aos resultados, identificou-
-se que todos os artigos analisados apresentam algum tipo de sistema de 
informação ou tecnologia sendo utilizados em cidades inteligentes. Por 
fim, após análise do portfólio de artigos selecionados, pode-se concluir 
que uma cidade inteligente está diretamente ligada ao uso de tecnologias 
e seus desdobramentos.
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ABSTRACT

The theme of information system is discussed in several academic researches, as well as 
by several authors in books and other productions. In general, the information system is 
nothing more than a set of processes that involve systems, people, documents and tools, 
with the function of assisting the management of a company, institution or city, for example. 
Another theme that is gaining prominence in several research centers is the topic: Smart 
Cities. Discussions about how cities can be smarter, offering better services to citizens, are 
gaining importance in the academic environment. From this perspective, this study aims to 
investigate in scientific productions the relationship between the theme management infor-
mation system and Smart Cities. Thus, the objective of this study is to identify whether infor-
mation systems are being used to improve the management process of Smart Cities, that is, 
whether the literature presents this relationship. The present research uses as methodology 
the systematic literature review, known as Ordinatio Methodi. Basically, this methodology is 
composed of nine phases, using a formula known as InOrdinatio, which allows the classi-
fication of the articles in the researched portfolio. The study is qualitative- quantitative and 
exploratory. The databases consulted were Scopus and Web of Science. As for the results, 
it was identified that all the analyzed articles present some information system or technology 
to be used in Smart Cities. Finally, after analyzing the portfolio of selected articles, it can be 
concluded that a smart city is directly linked to the use of technologies and their develop-
ment.

Keywords: Information Systems, Smart Cities, Information Technology.

INTRODUÇÃO

O ambiente econômico, em constante mudança, exige que os gestores tomem 
decisões de forma rápida e, ao mesmo tempo, proporcionem os melhores resultados para as 
organizações. Tal fato acontece de forma constante no mundo dos negócios, mas também 
é uma realidade na administração pública, bem como na gestão das cidades.

O tema cidades inteligentes vêm ganhando cada vez mais destaque em discussões 
acadêmicas. São várias as pesquisas que abordam o assunto, bem como conceitos que 
tentam estabelecer o que é uma cidade inteligente, quais são os elementos que tornam uma 
cidade inteligente, quais as consequências na vida dos cidadãos que utilizam os serviços e 
moram nestas cidades.

Em geral, infraestrutura, conectividade, acessibilidade e mobilidade, entre outros 
elementos, compõem a classificação de uma cidade inteligente e influenciam sua definição. 
No entanto, ainda não há um conceito concreto do que seja uma cidade inteligente. 
Algumas definições para cidades inteligentes, são: espaços com tendências para 
gerenciar e minimizar o impacto da vida em sociedade, onde a utilização de tecnologia da 
informação e comunicação (TIC), dentro de uma infraestrutura integrada acessível, permite 
oferecer melhor qualidade de vida. Este conceito é conhecido como cidades inteligentes 
(ISMAGILOVA et al., 2019).

As cidades inteligentes são consideradas como sistemas sociotécnicos com 
cidadãos como seus usuários finais (SIMONOFSKI et al., 2018). As cidades precisam 
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ser inteligentes, pois os usuários podem utilizar plataformas que permitem o bem-estar 
econômico, social e ambiental, gerando ambientes urbanos com mais qualidade de vida. 
(JIN et al., 2014). Assim, percebe-se que as cidades inteligentes são funcionais, articuladas 
pela utilização de sistemas de informações e comunicação, com infraestruturas modernas 
capazes de tornar as cidades mais eficientes e sustentáveis.

Nesse cenário, a tecnologia da informação pode ser uma importante aliada no 
processo de gestão. É uma tecnologia de habilitação chave para a inteligência das cidades. 
Os sistemas são capazes de armazenar dados, que podem gerar ideias e correlações. 
O Big Data, por exemplo, é uma tendência crescente em sistemas de informação para 
fornecer melhores serviços aos cidadãos e apoiar os processos de tomada de decisão nas 
cidades que buscam ser classificadas como inteligentes.

Os sistemas de informação em cidades inteligentes são mais eficientes do que os 
sistemas urbanos tradicionais e, ao introduzir algumas tecnologias de ponta, como sistemas 
inteligentes, a “sabedoria” das cidades inteligentes será mais proeminente. (JIANG, 2020). 
Assim, o Big Data vem sendo gradual e intensivamente utilizado em diversos aspectos da 
vida social. Dessa forma, questões como compartilhar Big Data no sistema de informação 
geográfica (GIS), como gerenciar e proteger arquivos, dados e como lidar com muitos dados 
são desafios para os GIS na era do Big Data (LV et al., 2016). É importante destacar que 
existem também várias iniciativas de dados abertos que podem contribuir para melhorar a 
entrega de valor público em contextos de cidades inteligentes nas dimensões econômica, 
estratégica, política, gestão e qualidade de vida (PEREIRA et al., 2016).

A internet das coisas (IoT) também é uma ferramenta importante em cidades 
inteligentes. Essa tecnologia permite que, quanto mais os cidadãos usarem os sistemas 
habilitados com IoT, por exemplo, mais dados e informações serão gerados, dando mais 
possibilidades para que os gestores das cidades possam, por meios de sistemas de 
informações, analisar mais dados e adotar ações corretivas (NITTI et al., 2017).

As tecnologias da IoT, computação em nuvem e bluetooth são as tecnologias 
discutidas em relação às cidades inteligentes. A noção crítica de integração de arquitetura 
inteligente e tecnologia de sistemas de informação (SI) para operação efetiva de cidades 
inteligentes é um consenso aceito na literatura. Além disso, o conceito e a prática de cidades 
inteligentes têm o potencial de cumprir muitos dos objetivos de desenvolvimento sustentável 
da ONU (ISMAGILOVA et al., 2019). Assim, na construção de cidades inteligentes, é 
fundamental coletar, analisar e armazenar os dados relacionados à tecnologia da informação. 
Com a crescente maturidade e precisão das principais tecnologias relacionadas à internet 
das coisas e computação em nuvem, as cidades inteligentes continuarão a se desenvolver 
na direção da inteligência contínua (JIANG, 2020).

Os estacionamentos de carros são um bom exemplo de como as informações 
podem auxiliar a gestão dos espaços, bem como o tráfego de veículos. Estes incluem 
monitoramento de estacionamento público, monitoramento de microclima e acesso e 
mobilidade (pedestres, ciclistas, carros e veículos de carga). Assim, os serviços de câmaras 
municipais podem melhorar a prestação dos serviços aos seus cidadãos. Ao coletar as 
informações sobre a ocupação da vaga de estacionamento sem fio, o município pode 
fornecer, por exemplo, informações de vagas de estacionamento aos usuários em uma 
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plataforma de visualização como um smartphone (JIN et al., 2014).

Nesse sentido, percebe-se que são vários os sistemas e tecnologias que podem 
colaborar na gestão das cidades, sendo fundamental continuar desenvolvendo sistemas 
que possam projetar e melhorar a gestão das cidades do futuro. Nesse contexto, os dados 
e informações gerados pelas aglomerações urbanas, são fundamentais para o processo de 
tomada de decisão. Sem dúvidas, a velocidade com que a administração de uma cidade 
pode corrigir falhas em serviços públicos, por exemplo, pode definir o grau de evolução de 
uma cidade.

No entanto, é importante colocar as pessoas no centro do desenvolvimento das 
cidades, haja vista que o cidadão é o usuário final dos serviços, e tudo que uma cidade 
pode oferecer faz parte do processo de classificação de um ambiente urbano inteligente. 
Assim, as cidades Inteligentes devem capturar inovação criativa e colaborativa por meio de 
interações (diretas) entre órgãos públicos, atores privados e cidadãos em (WALRAVENS, 
2015).

Os aplicativos também podem ser aliados importantes nesse processo. Os 
aplicativos de cidades inteligentes permitem que as autoridades municipais monitorem, 
gerenciem e forneçam planos, bem como recursos públicos e infraestruturas em ambientes 
urbanos, permitindo ao mesmo tempo em que cidadãos e empresas posam se beneficiar 
com o uso desses serviços inteligentes nas cidades (KOLOZALI et al., 2019).

Partindo desta contextualização, o objetivo deste trabalho é verificar como 
os sistemas de informações gerenciais e suas tecnologias estão sendo abordados nas 
pesquisas científicas que tratam sobre cidades inteligentes. Dessa forma, acerca da 
temática e contextualização do tema objeto deste estudo, surge a seguinte pergunta de 
pesquisa: como os sistemas de informações gerenciais estão sendo utilizados nas cidades 
inteligentes? Para fundamentar os argumentos apresentados, foi realizada uma pesquisa 
na base de dados Scopus e Web of Science. A busca foi realizada por título do artigo, 
resumo e palavras-chave. A metodologia utilizada é a Methodi Ordinatio, que é uma revisão 
sistemática.

Portanto, esta pesquisa apresenta: (i) a quantidade de publicações relacionadas 
a temática; (ii) classifica os artigos mais relevantes pelo índice InOrdinatio; (iii) discute 
os artigos mais relevantes sobre o tema; e (iv) responde à pergunta apresentada nesta 
pesquisa.

METODOLOGIA

O estudo utiliza como metodologia a revisão sistemática Methodi Ordinatio. Esta 
forma de revisão sistemática foi proposta por Pagani et al. (2015;2018). A sistemática Methodi 
Ordinatio utiliza uma equação, conhecida como InOrdinatio, o que facilita o processo para 
ranquear os artigos do portfólio pesquisado nas diversas bases de dados.

Basicamente, a referida metodologia utiliza nove etapas. Nas Etapas de 1 à 4, 
foram feitas buscas exploratórias nas bases de dados Scopus e Web of Science (WoS). 
A pesquisa foi realizada nas bases de dados após o estabelecimento das palavras-chave, 
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sendo utilizadas como mecanismo de busca: Título do artigo, resumo e palavras-chave. As 
palavras-chave utilizadas para pesquisa foram:

- “management information systems” and “smart cities”

- “information systems” and “smart cities”

- “information systems” and “smart cities” and (“big data” or “data analytics”)

Estas etapas são compostas pelo processo de pesquisa nas bases de dados, ou 
seja, é a pesquisa propriamente dita, em que o pesquisador faz as buscas preliminares. A 
pesquisa foi realizada no mês de julho de 2022, sendo realizado a busca final para encontrar 
o portfólio de artigos e artigos de revisão, ordenados pelo Methodi Ordinatio.

Na Etapa 5, foi realizada a filtragem dos artigos, momento em que se iniciou os 
procedimentos de filtragem ao portfólio de 662 artigos. Com o auxílio dos gerenciadores 
de referências, Mendeley e JabRef, que são softwares para auxiliar no processo de coleta 
de dados dos artigos, considerando título, autores, tipo de documento, bem como o ano de 
publicação; foi possível encontrar e deletar 201 artigos duplicados, bem como 353 artigos 
sem relação específica com o tema da pesquisa, resultando em um portfólio de 108 artigos. 
Essa etapa foi fundamental para organizar o material encontrado.

Nas Etapas 6 a 7, os dados foram lançados na planilha RankIn, que permite ranquear 
os documentos, realizando a ordenação dos artigos por meio no número InOrdinatio.

Os procedimentos de filtragem, consideram: Fator de impacto (IF) JCR e SRJ; 
Número de citações (Ci) e ano de publicação (PublishYear), já o número de citações dos 
artigos foi coletado no Google Scholar, e o ano de publicação dos artigos foram identificados 
nos próprios artigos. A partir da coleta das variáveis, foi atribuído o valor 10 ao coeficiente α, 
por se tratar de um tema atual, e então aplicada a Equação (1) InOrdinatio para obtenção 
da ordenação dos artigos.

InOrdinatio = (IF/1000) + α*[10−(ResearchYear−PublishYear)] + (Ci) (1)

Os artigos com InOrdinatio < 110 foram excluídos, resultando em um portfólio de 
19 artigos. Destes, 2 artigos não foram considerados, em função de serem pagos, ou seja, 
não havia a possibilidade de baixar os documentos. Dessa forma, o portfólio final ficou em 
17 artigos.

Por fim, após definir o portfólio de artigos científicos, estes foram localizados, dando 
início às leituras sistemáticas dos artigos (Etapas 8 e 9), permitindo então os procedimentos 
de coleta e análise dos dados
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Tabela 1 – Resultado da aplicação dos protocolos da Methodi Ordinatio

Fonte: Dados da pesquisa (2022)

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados e discussões são apresentados em subseção, (3.1) que apresenta 
o total de artigos do portfólio final, publicações por ano; a nuvem de países, que apresenta 
qual é nacionalidade do autor principal dos artigos; bem como o título, síntese e índice 
InOdinatio do Portfolio Final.

Resultados da análise bibliométrica

Após a classificação dos artigos pelo InOdinatio, Gráfico 1, foi realizada a análise da 
distribuição de artigos publicados ao longo dos anos. Esta análise demonstra a tendência 
de publicação acerca do assunto objeto desta pesquisa.

Gráfico 1 – Total de artigos do portfólio final (Publicações por Ano)

Fonte: Dados da pesquisa (2022)
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Conforme Gráfico 1, em 2018 e 2019 foram os anos que mais foram publicados 
artigos relevantes, que abordam sobre algum tipo de sistema ou tecnologia da informação em 
cidades inteligentes. Tal fato demostra que o tema está ganhando cada vez mais importância 
nas pesquisas acadêmicas, visando o desenvolvimento das cidades inteligentes.

Já com relação aos países que mais publicam sobre o tema, destacam-se:
Figura 1 – Nuvem de Países

Fonte: Dados da pesquisa (2022)

Percebe-se, conforme Figura 1, nuvem de palavras, que os países em que os 
autores mais pesquisam sobre os sistemas de informação e cidades inteligentes, são: 
China (várias cidades chinesas estão investindo em ambientes urbanos inteligentes), 
Reino Unido e Bélgica. Além desses, destacam-se as pesquisas realizadas na Itália, EUA 
e Austrália. Estudo brasileiro também aparece no portfólio final. É importante destacar que 
esse levantamento levou em consideração o país de origem do primeiro autor.

Já com relação ao ranqueamento dos artigos, a partir dos resultados obtidos com o 
índice InOrdinatio (Equação 1), são apresentados no Quadro 1 os 17 artigos mais relevantes 
sobre os temas: sistemas de informação e cidades inteligentes. Dessa forma, na tabela 
abaixo são apresentados os títulos dos artigos, a síntese dos estudos e o índice InOrdinatio 
dos artigos analisados na revisão sistemática de literatura.

Quadro 1 – Título, síntese e índice InOdinatio do Portfolio Final.
Classificação/Título Síntese dos Artigos InOrdina-

tio
1 Current trends 

in Smart City 
initiatives: Some 
stylised facts

Este documento fornece uma compreensão abrangente da 
noção de Cidade Inteligente (SC) por intermédio da elabora-
ção de uma taxonomia de domínios de aplicação pertinentes, 
nomeadamente: recursos naturais, energia, transportes, mo-
bilidade, edifícios, habitação, governo, economia e pessoas. 
Aborda também a influência que diversas variáveis econô-
micas, urbanas, demográficas e geográficas podem gerar no 
planejamento de uma cidade inteligente. Os resultados reve-
lam que os padrões de evolução de uma cidade inteligente 
dependem fortemente de fatores do seu contexto local, tais 
como: desenvolvimento econômico, localização geográfica e 
densidade populacional, entre outros (NEIROTTI et al. 2014)

2304,00
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Classificação/Título Síntese dos Artigos InOrdina-
tio

2 An Information 
Framework for 
Creating a Smart 
City Through In-
ternet of Things

Este estudo apresenta um quadro para a realização de 
cidades inteligentes com uso da Internet das Coisas (IoT). 
O framework abrange o sistema completo de informação 
urbana, desde o nível sensorial, estrutura de suporte de rede 
até o gerenciamento de dados e integração baseada em 
nuvem dos respectivos sistemas e serviços, gerando uma 
parte transformacional do sistema ciber-físico existente (JIN 
et al. 2014).

1445,00

3 Smart cities: 
Advances in rese-
arch—An infor-
mation systems 
perspective

Este estudo fornece uma síntese valiosa da literatura rele-
vante, analisando e discutindo as principais conclusões da 
investigação existente sobre questões relacionadas com as 
cidades inteligentes, numa perspectiva de Sistemas de Infor-
mação (SI). O estudo proporciona uma melhor compreensão 
do estado atual da investigação sobre cidades inteligentes. A 
discussão também se concentra no alinhamento das cidades 
inteligentes com os objetivos de desenvolvimento sustentável 
da ONU (ISMAGILOVA et al. 2019).

556,01

4 Delivering public 
value through 
open government 
data initiatives 
in a Smart City 
context

O artigo apresenta os benefícios que a Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação (TIC) pode gerar para os governos 
que visam melhorar a prestação de serviços e a interação 
com as partes interessadas em cidades inteligentes. Os auto-
res propõem um modelo conceitual para analisar a iniciativa 
de cidades inteligentes (PEREIRA et al. 2016).

262,00

5 Modeling and 
Visualizing Smart 
City Mobility Busi-
ness Ecosystems: 
Insights froma 
Case Study

Neste documento, são apresentados os resultados do desen-
volvimento, da implementação e da implantação prototípica 
de um sistema de análise visual (VAS) no contexto do estudo 
de caso de uma iniciativa de cidade inteligente (FABER et al., 
2018).

251,00

6 Government 
affairs service 
platform for smart 
city

Este estudo utiliza um sistema de informação geográfica 
(SIG) 3D e a computação em nuvem. O documento apre-
senta uma nova plataforma para serviços de assuntos 
governamentais. A plataforma permite a gestão e a utilização 
eficientes dos dados da cidade, a análise 3D e a visualização 
das informações da cidade, resultando numa plataforma para 
cidades inteligentes. Além disso, o artigo discute serviços 
públicos que podem ser eletrônicos, bem como iniciativas 
tecnológicas que podem auxiliar em desastres urbanos, 
proteção ambiental, transporte inteligente, monitoramento e 
avaliação da situação urbana (LV et al. 2018).

202,01

7 Emergence of Big 
Data Research in 
Operations Mana-
gement, Informa-
tion Systems, and 
Healthcare: Past 
Contributions and 
Future Roadma

Este estudo aborda como a análise de grandes volumes de 
dados tem sido utilizada nos domínios dos sistemas de infor-
mação, da gestão de operações e dos cuidados de saúde. O 
estudo aborda igualmente o potencial futuro das aplicações 
de grandes volumes de dados nestes domínios (especial-
mente nas áreas da computação em nuvem, Internet das 
coisas, cidades inteligentes e saúde inteligente) e os desafios 
associados. Além disso, a investigação apresenta as contri-
buições que a gestão dos dados integradas aos sistemas de 
informação, voltados para a gestão das operações, da cadeia 
de abastecimento e dos cuidados de saúde. O documento 
apresenta uma estrutura para aplicações de Big Data nesses 
domínios (GUHA; KUMAR, 2018).

183,00

8 The construction 
of smart city in-
formation system 
based on the 
Internet of Things 
and cloud
computing

Nos sistemas de cidades inteligentes baseados na Internet 
das Coisas (IoT), as redes de sensores são frequentemente 
colocadas em ambientes de comunicação não fiáveis, o que 
normalmente provoca falhas na transmissão de informações. 
Por conseguinte, este estudo propõe um algoritmo de agre-
gação de dados baseado em cadeias de Markov para resol-
ver o problema no processo de transmissão de dados. Nos 
últimos anos, as cadeias de Markov têm sido utilizadas para 
resolver alguns problemas de otimização combinatória. Por 
conseguinte, para resolver estes problemas utilizando uma 
abordagem de estrutura de conceção de algoritmos distribuí-
dos, o estudo utiliza a cadeia de Markov (JIANG, 2020).

172,00
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9 Optimization of re-
al-time traffic ne-
twork assignment 
based on IoT data 
using DBN and
clustering model 
in smart city

Neste artigo, são analisados os índices econômicos de um 
centro de processamento de transportes, centrando-se na 
otimização dinâmica e na atribuição da rede de transportes 
com base em uma grande base de dados de entrada contí-
nua da Internet das coisas (IoT). O estudo apresenta um mo-
delo de computação de alto desempenho capaz de propor-
cionar um planejamento dinâmico do tráfego. O planejamento 
de transporte proposto é baseado na IoT em tempo real e 
nos dados do sistema de informações geográficas (GIS), 
processados por DBN e K-means para tornar a solução final 
próxima da prática e atender aos requisitos de computação 
de alto desempenho e custo econômico (YANG et al. 2020).

154,01

10 Qualitative indica-
tors for smart city 
business models: 
The case of mo-
bile services and 
applications

Este estudo apresenta um quadro teórico para a análise de 
modelos de negócio que envolvem atores públicos, e gover-
nos municipais em particular, na rede de valor. Parte de um 
quadro de modelos de negócio estabelecido e expande-o 
para incluir um conjunto adicional de indicadores necessários 
para realizar com sucesso uma análise qualitativa dos mode-
los de negócio de novos serviços (digitais) oferecidos pelas 
cidades com o objetivo de tornar as cidades “mais inteligen-
tes” (WALRAVENS, 2015).

144,00

11 Virtual Reality 
Smart City Based 
on WebVRGIS

O estudo aborda, com base no motor de realidade virtual 
(RV) em rede, a capacidade de interação, análise e visuali-
zação imersiva da cidade inteligente, visando integrar várias 
tecnologias de informação mais recentes, ou seja, realidade 
virtual web (WebVR), internet das coisas (IoT), tecnologia 
tridimensional (3-D), sistema de informação geográfica (3-
DGIS) com peer-to-peer (P2P). Assim, o estudo demonstra o 
grande potencial que a análise GIS no globo 3-D e o meca-
nismo de rede de dados de RV geográfica P2P têm para a 
construção de cidades inteligentes (LV et al., 2016)

135,00

12 Hearing the Voice 
of Citizens in 
Smart City De-
sign: The CitiVoi-
ce Framework

O objetivo deste documento é descobrir como os cidadãos 
podem contribuir para transformar uma cidade numa cidade 
“inteligente” e fornecer um quadro para estruturar e avaliar 
essa participação. Para o efeito, o estudo aborda um quadro 
de organização e de avaliação da participação dos cidadãos 
nas cidades inteligentes. O CitiVoice é utilizado como ferra-
menta de avaliação para várias cidades inteligentes belgas, a 
fim de descobrir e analisar as desvantagens e as deficiências 
da participação dos cidadãos. É também demonstrado como 
o CitiVoice pode atuar como uma ferramenta de governança 
para a concepção de cidades inteligentes (SIMONOFSKI et 
al. 2018).

129,01

13 IoT Architecture 
for a Sustainable 
Tourism Applica-
tion in a Smart 
City Environment

Este artigo analisa a viabilidade da utilização de uma abor-
dagem da Internet das coisas (IoT) e propõe uma arquitetura 
específica para uma aplicação de turismo sustentável. Assim, 
o estudo propõe uma arquitetura com IoT para uma aplicação 
de turismo sustentável em um cenário de Smart City (NITTI 
et al. 2017).

129,00

14 An urban building 
database (UBD) 
supporting a 
smart city infor-
mation system

Neste artigo, propõe-se um quadro conceitual para a cons-
trução de uma Base de Dados de Edifícios Urbanos (BDU), 
cujo objetivo é fornecer um repositório de dados integrados, 
disponível em um formato universal, para diferentes utiliza-
dores. Funcionando como um sistema de informação (SI) 
para cidades inteligentes. Além disso, são apresentadas as 
principais características para o desenvolvimento de uma 
UBD. Portanto, a integração e análise de dados é fundamen-
tal para validar diferentes métodos de previsão e modelagem 
da energia consumida nas cidades, por exemplo, bem como 
abordar seu potencial de economia de energia, além de ou-
tras contribuições para facilitar a gestão de cidades inteligen-
tes (MONTEIRO et al. 2018).

127,00
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15 New Trends in 
Using Augmen-
ted Reality Apps 
for Smart 
City Contexts

Neste documento, é demonstrado o potencial das técnicas 
de realidade aumentada (RA) no contexto de uma cidade 
inteligente.  Para tanto, foi desenvolvida uma aplicação móvel 
multiplataforma com funcionalidades de realidade aumenta-
da ligadas a serviços, bem como sistemas de informações 
geográficas (SIG) para avaliar diferentes características, tais 
como: o desempenho, a usabilidade, a eficácia e a satisfa-
ção da tecnologia de realidade aumentada no contexto de 
ambientes inteligentes. Assim, a pesquisa procura investigar 
o uso da RA para aprimorar o conhecimento e a experiência 
do usuário (RAMOS et al. 2018).

116,00

16 Observing the 
Pulse of a City: 
A Smart City 
Framework for 
Real-Time Disco-
very, Federation, 
and Aggregation 
of Data Streams

O estudo trata de um sistema de processamento de dados 
semântico que permite a observação em tempo real da 
pulsação de uma cidade. Desta forma, o estudo permite a in-
tegração semântica eficiente de fluxos de dados, e o proces-
samento de eventos complexos sobre a agregação de dados 
em tempo real e a análise da qualidade em um ambiente 
Web semântico. Os pesquisadores utilizaram um sensor de 
observações em tempo real que foram publicadas por inter-
médio de uma plataforma aberta chamada Aarhus Open Data 
(KOLOZALI et al. 2019).

115,00

17 Towards Effective 
BIM/GIS Data 
Integration for 
Smart City by 
Integrating Com-
puter Graphics 
Technique

Este estudo tem como objetivo demonstrar e facilitar o uso de 
informações de Building Information Modeling (BIM) integra-
das a sistemas de informações geográficas (SIG) e benefi-
ciar estudos que trabalham com questões digitais e cidades 
inteligentes, com foco no desenvolvimento de modelos para 
gestão. O método proposto visa facilitar o uso de modelos 
BIM em SIG, com foco no apoio a estudos sobre a cidade 
inteligente (ZHU; WU, 2021).

111,00

Fonte: Dados da pesquisa (2022)

Após análise dos artigos, identificou-se que os SI estão sendo utilizados de forma 
intensa nas cidades inteligentes, destacando-se: a) sistemas de informação para melhorar a 
gestão das cidades; b) estrutura de Big Data; c) sistemas para integrar a internet das coisas 
e inteligência artificial em cidades inteligentes; d) transportes; e) sistema de segurança de 
dados; f) sistema analítico visual (VAS) de informação integrado em sistema de informação 
geográfica 3D (GIS) e Building Information Modeling (BIM); g) computação em nuvem; h) 
cadeias de Markov (algoritmo) para otimização combinatória integrado a IoT;

i) realidade virtual da Web (WebVR); j) CitiVoice (participação do cidadão) como 
ferramenta de avaliação cidades inteligentes k) modelos de negócios que envolvem atores 
públicos, e governos municipais em particular, visando criar valor para cidades inteligentes, 
centradas na saúde; l) realidade aumentada (RA); m) sistemas para processo de coleta, 
mapeamento, limpeza e integração de dados urbanos para suporte de sistemas de 
informação para cidades inteligentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os sistemas de informações gerências são ferramentas responsáveis por facilitar o 
processo de gestão, integrando as pessoas, ferramentas e sistemas, de modo a colaborar 
com a gestão pública, bem como pode melhorar o processo de tomada de decisão. Dessa 
forma, é evidente que o SIG, pode, por exemplo, melhorar a assertividade das políticas 
públicas implementadas nas cidades, colaborando com o planejamento das cidades. Além 
disso, pode-se destacar que o setor privado também pode utilizar dados e informações para 
orientar seus interesses econômicos.
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O processo de gestão de uma cidade carece que os gestores públicos possam 
considerar as características e necessidades da população que vivem nas zonas urbanas, 
pensando justamente em ofertar melhores serviços para o cidadão. Nesse sentido, é 
fundamental que as cidades inteligentes gerem dados, informações e conhecimentos que 
possam ser traduzidos em políticas públicas que de fato melhorem a vida da população.

Após a pesquisa nos bancos de dados Scopus e Web of Science foi possível 
identificar que os todos os artigos analisados neste estudo abordam sistemas de 
informação, ou tecnologias de comunicação, ou tecnologias diversas que facilitam o 
processo de gestão, tornando as cidades mais eficientes e inteligentes. Observou-se que 
Sistemas de informações, tecnologia da informação, Big Data e Data Analytics, internet 
das coisas e inteligência artificial são assuntos diretamente ligados às cidades inteligentes, 
demonstrando que os sistemas de informações são pilares para estabelecer uma boa 
gestão nos ambientes urbanos. Portanto, é fundamental que os dados e informações 
sejam tratados, processados e interpretados de forma rápida, segura e eficiente. Dessa 
forma, percebe-se que sistemas de informações gerenciais são elementos indispensáveis 
para o desenvolvimento das cidades inteligentes. Integrar todos os diferentes sistemas, 
em um sistema de gestão centralizado é um grande desafio para o desenvolvimento da 
infraestrutura tecnológica para cidades inteligentes.

Este estudo limita-se pela abordagem tanto em quantidade quanto em profundidade. 
Sugere-se que trabalhos futuros façam esse tratamento mais extensivo sobre o assunto e 
seus possíveis benefícios para as cidades, bem como investigar alternativas para países em 
desenvolvimento, considerando o elevado investimento que essas estruturas de sistemas 
de informação possam representar.
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Capítulo

RESUMO

O presente estudo busca analisar os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável da ONU na cidade de Palmas, localizada no estado do Tocantins. 
A metodologia utilizada uma abordagem qualiquantitativa, realizada por 
meio de uma revisão bibliográfica de produções nacionais e internacionais 
que versam sobre o tema de desenvolvimento sustentável, sobre cidade 
de Palmas, bem como a análise de dados do Índice de Desenvolvimento 
Sustentável das Cidades. O estudo é dividido em dois eixos temáticos, 
o primeiro versando sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
das Nações Unidas e o segundo sobre uma análise desses objetivos ba-
seada no Índice de Desenvolvimento Sustentável na cidade de Palmas-
-TO. A cidade de Palmas ficou em primeiro lugar no ranking das cidades 
mais sustentáveis da região norte do país. Apesar da grande conquista 
para toda a região e para o estado do Tocantins, que faz parte da Amazô-
nia Legal, o estudo mostra que ainda são necessários diversos avanços 
para a plena sustentabilidade em Palmas.

Palavras-chave: desenvolvimento sustentável. cidades. Palmas. ODS.

ABSTRACT

The present study aims to analyze the UN Sustainable Development Go-
als in the city of Palmas, located in the state of Tocantins. The metho-
dology used a qualitative and quantitative approach, executed through a 
bibliographic review of national and international productions aligned with 
the theme of sustainable development and the analysis of data from the 
Sustainable Development Index of Cities - Brazil. The study is divided into 
two thematic axes, the first one discusses the United Nations Sustainable 
Development Goals and the second one is an analysis of the Sustainab-
le Development Goals based on the Sustainable Development Index in 
Palmas-TO. Palmas ranked first in of the most sustainable cities in the 
northern region of the Brazil. Despite the great achievement for the region 
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and the state of Tocantins, which is part of the Legal Amazon, the study shows that several 
advances are still necessary for the full sustainability of Palmas.

Keywords: sustainable development. cities. Palmas. SDG.

INTRODUÇÃO

A cidade de Palmas, localizada no estado do Tocantins foi considerada pelo Índice 
de Desenvolvimento Sustentável das Cidades do Brasil - IDSC-BR (2022) a capital mais 
sustentável do norte do país. De acordo com o índice, a cidade de Palmas ocupa a 1ª 
colocação entre as capitais mais sustentáveis da região e a nível nacional a 655ª colocação 
entre as cidades, se considerarmos todas as cidades brasileiras avaliadas.

Apesar de figurar como 1ª colocada no índice, os dados evidenciam que, como tantos 
outros municípios no Brasil, em especial do norte do Brasil, a capital do Tocantins ainda 
possui uma série de pontos a serem aperfeiçoados para o atingimento do desenvolvimento 
sustentável.

Levando em consideração esses dados, nesta pesquisa propomos uma análise do 
Índice de Desenvolvimento Sustentável (2022) tendo como ponto focal a cidade de Palmas, 
situada no Tocantins, região norte do país.

Cabe salientar que esta investigação não planeja esgotar as discussões acerca 
da implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável nos municípios, mas 
sim ser um contributo as discussões relacionadas ao desenvolvimento sustentável e sua 
implementação nas cidades.

A metodologia utilizada para a produção desta publicação foi a análise bibliográfica 
de produções acadêmicas que versam sobre a temática, bem como a análise de dados do 
Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades - Brasil (2022). 

Para uma melhor compreensão a pesquisa é dividida dois eixos: Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas e análise do Índice de Desenvolvimento 
Sustentável no município de Palmas-TO. 

Apesar da temática ser de extrema importância para o bem-estar da humanidade de 
maneira geral, faltando apenas sete anos para o prazo limite do atingimento dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável da ONU, as análises de dados indicam que Palmas-TO 
ainda está distante de obter êxito nas metas propostas. 

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA ONU

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), ou como também são 
comumente chamados, Agenda 2030, das Nações Unidas (ONU) são um Plano de Ação 
global construída no ano de 2015 visando levar a sustentabilidade a todos os cantos do 
planeta até 2030. 

Os ODS derivam dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), firmados 
ainda nos anos 2000 em Nova Iorque, através da Declaração do Milênio da ONU.
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A Declaração foi adotada por 191 estados membros, incluindo o Brasil. Os ODM 
foram formados por oito metas, sendo elas 1. Erradicar a pobreza extrema e a fome, 2. 
Educação Básica Universal, 3. Promover igualdade de gênero e empoderar as mulheres, 
4. Reduzir a Mortalidade Infantil, 5. Melhorar a Saúde Materna, 6. Combater HIV/AIDS, a 
Malária e outras doenças, 7. Garantir Sustentabilidade Ambiental e 8. Parceria global pelo 
desenvolvimento. (ROMA, 2016)

Como parte do processo de criação de uma agenda que viria a substituir os ODM, 
dado o vencimento do período de execução destes em 2015, em junho de 2012 foi 
realizada no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvi-
mento Sustentável (Rio+20). O documento resultante da Conferência, intitulado “O 
Futuro que Queremos”, lançava as bases para que os países-membros da ONU 
construíssem, coletivamente e a partir da experiência exitosa dos ODM, um novo 
conjunto de objetivos e metas voltadas para o desenvolvimento sustentável, que 
passariam a vigorar no período pós-2015. 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS da ONU foram instituídos no 
ano de 2015 por 193 estados membros signatários, entre eles o Brasil. Ao aderirem aos 
ODS, as partes interessadas precisaram criar iniciativas internas para a implementar suas 
metas e objetivos, levando em consideração suas realidades locais. A agenda é composta 
por 17 objetivos e 169 metas a serem alcançadas até o ano de 2030. 

Fonte: ONU

Como é possível observar na figura acima, os ODS são compostos por 17 objetivos, 
são eles: 1. Erradicação da Pobreza, 2. Erradicação da Fome, 3. Saúde de Qualidade, 
4. Educação de Qualidade, 5. Igualdade de Gênero, 6. Água Potável e Saneamento, 7. 
Energias Renováveis e Acessíveis, 8. Trabalho Digno e Crescimento Econômico, 9. Indústria, 
Inovação e Infraestrutura, 10. Redução das Desigualdades, 11. Cidades e Comunidades 
sustentáveis, 12. Produção e Consumo sustentáveis, 13. Ação Climática, 14. Proteger a 
Vida Marinha, 15. Proteger a Vida Terrestre, 16. Paz, Justiça e Instituições eficazes e 17. 
Parcerias para a Implementação dos Objetivos. (NAÇÕES UNIDAS, 2015).

Podemos observar a grande influência dos ODM na construção dos ODS. Porém 
algumas evoluções e diferenças podem ser observadas. A exemplo dos ODMs Erradicação 
da Pobreza Extrema e a Fome, que foram desmembrados em novos dois ODS, sendo 
respectivamente os ODS 1 Erradicação da Pobreza e 2 Erradicação da Fome. E o ODM 
7, a respeito da Sustentabilidade Ambiental, que abrange uma gama maior de ODS, a 
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exemplo do 13. Ação Climática, 14. Proteger a Vida Marinha e 15. Proteger a Vida Terrestre.

Além da junção de alguns objetivos, em especial aos que abrangem a área da 
saúde, sendo agora tratados pelo ODS 3. E no desenvolvimento e ampliação de outros 
pontos focais, tais como a promoção da paz e o desenvolvimento econômico. 

Apesar das temáticas distintas, todos os objetivos possuem relações intrínsecas uns 
com os outros (NAÇÕES UNIDAS, 2015). Haja visto que não existe igualdade de gênero 
sem a redução das desigualdades. Água potável sem o combate às ações climáticas. 
Cidades sustentáveis sem a proteção da vida marinha e terrestre, ou ainda erradicação da 
pobreza sem trabalho digno. Quanto à visão da ONU sobre os ODS é possível destacar 
que:

Nestes Objetivos e metas, estamos estabelecendo uma visão extremamente am-
biciosa e transformadora. Prevemos um mundo livre da pobreza, fome, doença e 
penúria, onde toda a vida pode prosperar. Prevemos um mundo livre do medo e da 
violência. Um mundo com alfabetização universal. Um mundo com o acesso equita-
tivo e universal à educação de qualidade em todos os níveis, aos cuidados de saúde 
e proteção social, onde o bem-estar físico, mental e social estão assegurados. Um 
mundo em que reafirmamos os nossos compromissos relativos ao direito humano 
à água potável e ao saneamento e onde há uma melhor higiene; e onde o alimento 
é suficiente, seguro, acessível e nutritivo. Um mundo onde habitats humanos são 
seguros, resilientes e sustentáveis, e onde existe acesso universal à energia aces-
sível, confiável e sustentável. (NAÇÕES UNIDAS, 2015)

É possível observar que os ODS se constituem com intenções bastante arrojadas 
e que abrangem uma vasta gama de temas variados, desde a educação de qualidade 
à preservação do meio ambiente, da promoção da paz ao crescimento econômico, do 
saneamento básico à igualdade de gênero. 

Os ODS visam assegurar um mundo mais justo, onde todos os seres humanos, 
independentemente de seus Estados de origem ou de suas condições socioeconômicas, 
credos, religião, gênero, entre outros aspectos interfiram em seus direitos humanos, tais 
como o direito à paz, saúde, educação e meio ambiente. Garantindo assim a dignidade e o 
bem-estar de toda pessoa humana.

Aos países signatários ficou a responsabilidade de realizar as adequações das 
metas a realidade de cada Estado. No caso brasileiro das 169 metas propostas, foram 
adotadas 167. Destas 128 sofreram alterações e 39 metas não foram modificadas. Foram 
também adicionadas mais 8 novas metas, totalizando 175 metas à nível nacional. (ROMA, 
2019)

De acordo com Gallo e Seiti (2014), a territorialização das ações são fatores 
essenciais para lograr êxito na aplicação efetiva das agendas internacionais. Neste contexto, 
a territorialização dos ODS à níveis locais, a exemplo da esfera municipal, se torna um fator 
determinante para o sucesso ou fracasso das ações de implementação da Agenda 2030.

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA CIDADE DE 
PALMAS-TO

A título de contextualização, Palmas é a capital mais nova do Brasil, sendo 
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constituída a partir da criação do estado do Tocantins, que foi desmembramento do estado 
do Goiás. A criação do novo estado ocorreu pela Constituição Federal de 1988. (TEIXEIRA, 
2009)

O estado do Tocantins é um dos membros da Amazônia Legal, que engloba o Mato 
Grosso, Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá e parte do Maranhão.

Palmas é uma cidade planejada, criada no final do século XX. A cidade celebrou 
em maio de 2022 seus 33 anos, e estima-se que a população de habitantes seja de 300 mil 
pessoas. (IBGE, 2021)

A capital foi construída na região central do estado, próxima as cidades de Porto 
Nacional e Miracema entre a Serra do Lajeado e as margens do Rio Tocantins, como é 
possível observar na imagem abaixo.

Fonte: Google Maps.

Em 2021 a cidade de Palmas realizou a adesão à Carta de Compromisso Executivo 
ao Programa Cidades Sustentáveis (PSC). Os ODS também estão presentes no Plano 
Plurianual Municipal (PPA) 2022-2025.

O Plano Plurianual Municipal, instituído por meio da Lei nº 2.669, de 23 de dezembro 
de 2021, em seus objetivos apresenta os ODS da ONU. “Capítulo 1º Art 2º [...] inciso VI - 
objetivo de desenvolvimento sustentável (ODS), os estabelecidos na Agenda 2030 para o 
desenvolvimento sustentável das Nações”. (PALMAS, 2021)

Como observado, o município possui compromissos voltados ao atingimento da 
Agenda 2030, seja através da criação de legislações, como o Plano Plurianual, seja pela 
adesão voluntária da Carta de Compromisso. 

Em 2022, com a publicação do Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades 
– Brasil (IDSC-BR) a cidade de Palmas foi considerada a capital mais sustentável da região 
norte do Brasil. 

Apesar da boa colocação entre as capitais do Norte, em uma avaliação de 0-100 a 
cidade recebeu nota 55, ou seja, um pouco acima da metade. No índice geral das cidades 
brasileiras, Palmas ocupa a 655ª posição de 5570 cidades avaliadas.



38

Cidades inteligentes e desenvolvimento sustentável: o contexto dos países desenvolvidos e em desenvolvimento C
apítulo 03

Segundo o Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades (2022) a metodologia 
foi desenvolvida pela UN Sustainable Development Solution Network (SDSN). Rede que 
teve início na ONU, com o objetivo de mobilizar diferentes atores para o cumprimento dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

De acordo com o IDSC-BR (2022), o mesmo pode ser utilizado como ferramenta para 
a formulação de políticas públicas voltadas a implementação dos ODS através da análise 
de dados presentes no instrumento. Bem como para a criação de planos de ação, baseadas 
nessas análises, visando a melhoria contínua dos indicadores e, consequentemente, o 
atingimento dos objetivos. 

Abaixo a tabela de avaliação do Índice de Cidades Sustentáveis sobre a cidade de 
Palmas-TO:

Fonte: Instituto Cidades Sustentáveis.

Os indicadores em verdes sinalizam os ODS atingidos, os amarelos onde ainda 
existem desafios, os em laranja os que possuem desafios significativos e por fim o vermelho 
simboliza os ODS mais distantes do atingimento. 

Na avaliação do Índice é possível observar que apenas dois dos dezessete objetivos 
foram cumpridos até o momento. Sendo eles o ODS 9 Industria, inovação e infraestrutura 
e as 14 proteções da vida marinha. 

Os objetivos em que a cidade se encontra mais defasada, de acordo com o Índice, 
foram os ODS 2 combates à fome, 4 educações de qualidade, 5 igualdades de gênero, 10 
reduções das desigualdades, 11 cidade e construção sustentável, 12 produção e consumo 
sustentável e 16 paz, justiça e instituições eficazes.

Acerca dos ODS supramencionados, é possível salientar no ODS 2 a falta de 
produção agrícola orgânica e apoio do PRONAF à agricultura familiar, no ODS 4 Jovens 
com 19 anos e ensino médio concluído, professores de educação infantil com ensino 
superior, razão entre o número de alunos e professores no ensino fundamental e, por fim, 
a existência de centros culturais na cidade. 

Quando ao ODS 5, os pontos mais preocupantes foram o número de feminicídios, 
baixo número de vereadoras e desigualdade salarial por sexo. No ODS 10 a renda adequada 
dos 20% mais pobres, violência contra a população LGBTQIA+, distorção/idade série no 
ensino fundamental e a razão do rendimento médio real.

No ODS 11 as mortes no trânsito e domicílios em favelas, no ODS 12 a recuperação 
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de resíduos sólidos e coleta seletiva e no ODS 16 o homicídio juvenil, morte por agressão, 
morte por arma de fogo e taxa de homicídio.

Os pontos de criticidade média, que no Índice podem ser visualizados nas cores 
amarelo e alaranjado são o ODS 1 Combate a Pobreza, com percentual de pessoas 
vivendo abaixo da linha da pobreza, famílias que estão no Cadastro Único e famílias que 
recebem Bolsa Família. O ODS 3 Saúde de Qualidade os pontos a serem melhorados são 
o orçamento para saúde, cobertura de vacinas, Unidades Básicas de Saúde, morte por 
suicídio, dengue entre outros.  No ODS 6 Água Potável a perda de água. 

Quando aos pontos de atenção, no ODS 7 Energias Renováveis a vulnerabilidade 
energética, o ODS 8 Trabalho Decente o PIB per capta, desemprego, jovens que não 
estudam nem trabalham entre outros. No ODS 13 Ação Climática a concentração de calor, 
a emissão de CO², o desflorestamento e a prevenção de riscos a desastres naturais. No 
ODS 15 Proteger a Vida Terrestre a taxa de florestas naturais e no 17 Parcerias para 
Implementação dos Objetivos a falta de investimento público. 

Como pudemos observar, apesar de Palmas ser a capital mais sustentável da 
região norte do país ainda existem muitos pontos a serem melhorados até o atingimento de 
todas as metas de desenvolvimento sustentável da ONU. 

Na área social alguns dos problemas encontrados foram a quantidade de jovens 
que são vítimas de homicídio juvenil. O feminicídio entra as mulheres, a disparidade de 
salários e a falta de representatividade política entre vereadores. A população LGBTQIA+, 
que é vítima de violência. E a população pobre, que não possui renda mínima apropriada. 

Na área ambiental a cidade precisa diminuir a emissão de CO² e os focos de calor, 
aumentar as áreas de florestas e diminuir o desflorestamento. Reduzir a perda de água, 
aumentar a reciclagem e a recuperação de resíduos sólidos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O município de Palmas, capital do Tocantins, foi eleito a capital mais sustentável 
do norte do país. A administração pública demostrou engajamento em atingir os objetivos 
ao realizar em 2021 com sua adesão à Carta de Compromisso Executivo ao Programa 
Cidades Sustentáveis (PSC) e ao adicionar no Plano Plurianual Municipal (PPA) 2022-2025 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Ainda assim, existem muitos aspectos a ser melhorados para o atingimento total 
dos objetivos e metas de sustentabilidade para as cidades.

A análise do Índice de Desenvolvimento Sustentável indica que tanto a preservação 
ao meio ambiente quanto a diminuição da vulnerabilidade social devem ser aspectos 
trabalhados no município, afim de alcançar os ODS e garantir qualidade de vida à população 
palmense.

É imprescindível para o atingimento das metas a implementação de políticas 
públicas voltadas à correção dos problemas socioambientais apresentados pela cidade. 
Para isso o Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades (2022) pode ser uma 
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das ferramentas utilizadas pelas repartições públicas que, por meio da análise de dados, 
poderão construir políticas públicas que fortaleçam o município e auxiliem no atingimento 
dos ODS da ONU.  

Faltando apenas sete anos para o prazo limite do atingimento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da ONU, a análise de dados indica que Palmas-TO ainda 
está distante de obter êxito nas metas propostas. 

REFERÊNCIAS

SACHS, Ignacy. Caminhos para o desenvolvimento sustentável. Editora Garamond, 2000.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, 2015. Disponível em: <https://brasil.un.org/sites/default/
files/2020-09/agenda2030-pt-br.pdf>. Acesso em 06 de ago. 2022.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, Relatório das Nações Unidas sobre o desenvolvimento 
do Milênio (2006b). PNUD/ONU, jul. 2006. 

INSTITUTO CIDADES SUSTENTÁVEIS, Índice de Desenvolvimento de Cidades Sustentáveis, 
Palmas TO. Disponível em: <https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/profiles/palmas-TO>. Acesso 
em 06 de ago. 2022.

INSTITUTO CIDADES SUSTENTÁVEIS, Índice de Desenvolvimento de Cidades Sustentáveis: 
Apresentação. Disponível em:  <https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/introduction>. Acesso em 
06 de ago. 2022.

BRASIL, O. D. M. Objetivos de desenvolvimento do milênio. Relatório Nacional de 
Acompanhamento. Brasília: IPEA, 2010.

ROMA, Júlio César. Os objetivos de desenvolvimento do milênio e sua transição para os objetivos 
de desenvolvimento sustentável. Ciência e cultura, v. 71, n. 1, p. 33-39, 2019.

GALLO, Edumundo; SETTI, Andreia Faraoni Freitas. Território, intersetorialidade e escalas: 
requisitos para a efetividade dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Ciência & Saúde 
Coletiva 19 (11): 4383-4396. Rio de Janeiro: ABRASCO, 2014

TEIXEIRA, Luís Fernando Cruvinel. A formação de Palmas. Revista UFG, v. 11, n. 6, 2009.

PALMAS. Lei nº 2.669, de 23 de dezembro de 2021. Plano Plurianual (PPA 2022-2025) “Palmas 
para o Amanhã”. Diário Oficial do Município. Palmas, TO, n. 2.889, p. 1, 30 dez., 2021. 

IBGE, Estimativa da população residente no Brasil e Unidades da Federação <Estimativas da 
população residente no Brasil e Unidades da Federação com data de referência em 1º de julho de 
2021>. ibge.gov.br. Consultado em 08 de agosto de 2022.



AYA Editora©

Cidades inteligentes e desenvolvimento sustentável: o contexto dos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento

41

04
Utilização de água potável 

em descargas sanitárias e no 
consumo humano: uma análise 

sobre o uso de cisternas no 
município de Marechal Cândido 

Rondon

Use of potable water for 
toilet flushing and human 

consumption: an analysis of 
cistern usage in the municipality 

of Marechal Cândido Rondon
Logan Mallmann

Engenheiro de produção, doutorando em Desenvolvimento Rural Sustentável e 
professor orientador da Faculdade Isepe Rondon.

Régis Andrade Passos
Acadêmico do curso de Engenharia de Produção da Faculdade Isepe Rondon.

DOI: 10.47573/aya.5379.2.215.4

Capítulo

RESUMO

O presente estudo busca realizar uma análise das demandas dos habitan-
tes do município de Marechal Cândido Rondon para o uso da água, seja 
no consumo humano ou nas descargas sanitárias. Para isso, calculou-se 
as quantidades médias de uso diário e anual em sanitários por habitante 
e comparou-se com a média descrita como ideal para consumo humano, 
sendo que os resultados ilustraram que a população utiliza quase treze 
vezes mais água potável em descargas do que para hidratação. Calculou-
-se, aproximadamente, a quantidade de casas com sistema de cisternas 
que seriam necessárias para suprir as demandas de água utilizadas em 
descargas no município, a fim de ter um comparativo e dimensionamento 
do potencial do sistema. Os dados apontaram que 35,91% das residên-
cias com cisternas supririam toda a necessidade de água para o fim de 
saneamento especificado, gerando economia de água potável.

Palavras-chave: habitantes do município de Marechal Cândido Rondon. 
cisternas. água potável. descargas sanitárias.
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ABSTRACT

This study aims to analyze the water demands of the residents of Marechal Cândido Ron-
don for both human consumption and toilet flushing. For this purpose, the average quantities 
of daily and annual toilet usage per inhabitant were calculated and compared with the ideal 
average for human consumption. The results illustrated that the population uses almost 
thirteen times more potable water for toilet flushing than for hydration. The study also esti-
mated the number of houses with cistern systems necessary to meet the toilet flushing water 
demands in the municipality, aiming to provide a comparative analysis and system potential 
assessment. The data indicated that 35.91% of households with cisterns would cover the 
entire specified sanitation water requirement, thus conserving potable water.

Keywords: residents of Marechal Cândido Rondon, cisterns, potable water, toilet flushing.

INTRODUÇÃO

A população mundial se aproxima da marca de oito bilhões de pessoas, e a 
projeção é que este alcance nove bilhões antes do ano de 2050. Mesmo com um aumento 
expressivo da população do planeta nas últimas décadas, o consumo de água aumentou 
seis vezes no século XX em comparação com o século XIX, isso equivale ao dobro do 
aumento populacional para o mesmo período (ONU, 2023; TUCCI, 2008). 

Do mesmo modo, como a população do globo está distribuída de forma desigual, 
a disponibilidade de água também não é a mesma em regiões diferentes do planeta. Um 
dado que ilustra este fato é que mais de dois bilhões de habitantes estão sem acesso à 
água potável, suscetíveis a doenças e até à morte por consumo do líquido contaminado 
(MAY, 2004; ONU, 2023).

O Brasil contém 12% de toda a água doce do planeta, porém mais de 70% 
desta se encontra em locais com baixa densidade populacional, dificultando o acesso e 
a disponibilidade do recurso para o consumo da população. Além disso, de acordo com 
a Organização das Nações Unidas – ONU (2023), o fornecimento de água potável está 
ameaçado, principalmente pelo uso insustentável do recurso, pelas mudanças climáticas 
causadas pela ação humana inconsequente e pela poluição resultante do uso de agrotóxicos 
e resíduos industriais.

Diversas ações podem ser realizadas pela população para evitar o uso excessivo 
da água e adiar a escassez, sendo que estas são motivos de inúmeros movimentos de 
conscientização (HESPANHOL, 2002). Podem ser citados a redução do tempo dos banhos 
e da lavagem de louças e calçadas, a reutilização da água das máquinas de lavar roupas e 
a coleta e utilização da água das chuvas por meio de um sistema de cisternas (BAPTISTA 
et al., 2005). 

A água captada pelas cisternas não pode ser destinada para o consumo humano ou 
animal, por conter inúmeros elementos prejudiciais, porém pode ser utilizada para diversas 
atividades, como na limpeza de calçadas, carros, máquinas e quintais, na irrigação de 
plantas e nas descargas sanitárias, nas quais se utilizam de até doze litros de água em um 
único acionamento (ANNECCHINI, 2005).
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O município de Marechal Cândido Rondon, localizado na região oeste do estado do 
Paraná, conta com diversas moradias e organizações equipadas com este sistema. A partir 
do que foi descrito, o artigo tem o objetivo de apresentar cálculos relacionados à quantidade 
de água utilizada para o consumo humano e pelas descargas sanitárias no município e 
estimar a capacidade de captação de águas da chuva para a totalidade de residências, 
comparando com as demandas em descargas.

A partir das estimativas de consumo de água e de uso em descargas pela população 
de Marechal Cândido Rondon é possível informar, dimensionar e conscientizar a população 
sobre a quantidade de água potável que é utilizada para este fim e que poderia ser substituída 
por uma fonte sustentável, como a água da chuva captada pelas cisternas. 

Atualmente, faz-se necessário realizar o máximo possível de atitudes em prol da 
conscientização sobre o uso da água, dado os problemas apresentados relacionados à 
escassez e à poluição dos recursos hídricos. Com os dados estimados sobre o potencial 
de captação da água da chuva de todas as residências do município é possível também 
informar e dimensionar a real possibilidade das cisternas em suprirem ou não as demandas 
no uso das descargas.

REVISÃO DE LITERATURA

Saneamento básico e o uso de cisternas

A preocupação com o saneamento remonta desde a antiguidade. Apesar de muitos 
eventos ligados a enfermidades por falta de higiene, evidências arqueológicas mostram que 
por volta de 3750 a.c. os babilônios já haviam utilizado coletores de esgotos na cidade de 
Nippur, os egípcios por volta de 2750 a.c. utilizavam tubos de cobre e em 2000 a.c. iniciou 
a utilização de sulfato de alumínio na água para sua limpeza. (REZENDE; HELLER, 2002).

Saneamento básico pode ser definido como o agrupamento de ações fundamentais 
a saúde pública, que abrange o abastecimento de água potável suficiente assegurando o 
uso e a higiene para o conforto da população. Tratamentos de esgotos, coletas de resíduos 
sólidos, recolhimento de águas pluviais e controle ambiental adequado de roedores, insetos 
entre outros compõem as atividades relacionadas ao saneamento (MORAES,1993).

Apesar da chamada “evolução” da humanidade, principalmente exaltada pela 
produção e consumo desenfreado de produtos, o tema saneamento é pouco difundido e 
trabalhado com grande parte da população, principalmente de países em desenvolvimento, 
como o Brasil, sendo assim, para muitas pessoas, o termo está relacionado apenas com 
água potável e rede de esgoto (OMS, 2015).

Diversas medidas foram elaboradas com o objetivo de informar e direcionar as 
nações e pessoas para atitudes sustentáveis, uma delas aconteceu em 2015 em Nova York, 
chamada de Cúpula das Nações Unidas, na qual foi estruturada uma agenda contendo 
dezessete objetivos para o desenvolvimento sustentável. Esses objetivos englobam 
diversos aspectos da relação com homem e a natureza e entre seus pares e busca a 
sua concretização até o ano de 2030. O sexto objetivo da lista é relacionado a garantir a 
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disponibilidade e gestão de água e saneamento para toda a população, sendo que busca 
o acesso de água potável e saneamento, melhoria da qualidade de água, proteção de 
ecossistemas relacionados aos recursos hídricos e a conscientização sobre o uso e reuso 
da água (ONU, 2023).

Se tratando do reuso da água, o sistema de cisternas é utilizado em diversos locais 
do Brasil. Inicialmente foi direcionado para a região nordeste do país, devido aos problemas 
registrados com a falta de chuvas e a consequente deficiência na irrigação das plantações 
e hidratação de animais. Atualmente, todas as regiões do Brasil usam o sistema, seja para 
fins acadêmicos, extensão rural, residências, empresariais ou setor público (ANNECCHINI, 
2005).

Para a construção desse sistema se faz necessário avaliar diversos pontos, 
relacionados com a dimensão e a viabilidade da cisterna, tais como área de telhado que irá 
captar a água, média e oscilação de chuvas da região para o ano e o volume necessário 
para a caixa da água. A partir da construção de uma cisterna, é possível obter vantagens 
relacionadas a redução do consumo de água potável da rede pública, a sustentabilidade e 
a redução da necessidade de transporte de água em caminhões pipa (PORTE JR, 2019).

Município de Marechal Cândido Rondon

O município de Marechal Cândido Rondon está localizado na região oeste do 
estado do Paraná, sendo um local em que existe a predominância de atividades ligadas 
a agricultura e agroindústria. O IBGE (2023) estima que a população do município no ano 
de 2023 era de 54.031 habitantes e destes, a quantidade levantada como ocupada era de 
36,2%. Em termos de renda, em 2018 a média salarial dos rondonienses estava na marca 
de 2,3 salários-mínimos. A Figura 1 ilustra o mapa de localização do município em relação 
ao Brasil e a região oeste do Paraná.

Figura 1 – Mapa de localização do município de Marechal Cândido Rondon.

Fonte: Os autores, (2023).

Se tratando de saneamento, tem-se dados do IBGE (2023) relacionados a rede 
de esgoto nas residências rondonenses, sendo que em 2022 apenas 32,8% das moradias 
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possuíam conexão com o sistema de esgoto, o que coloca o município na posição 2.982 
entre as 5.570 cidades brasileiras e abaixo da média nacional, que ultrapassa a marca de 
40%.

METODOLOGIA

Inicialmente realizou-se uma revisão bibliográfica sobre os temas relacionados 
com o município, uso da água e sustentabilidade. Em seguida, coletou-se dados da 
precipitação acumulada de chuvas em Marechal Cândido Rondon entre os anos de 2011 e 
2021 e calculou-se a média anual de chuvas no município. Levantou-se dados referentes a 
população estimada, a quantidade de litros de água em média que uma descarga sanitária 
utiliza e quantas descargas por dia uma pessoa utiliza.

Estimou-se a quantidade de residências no município, considerando a quantidade 
média de pessoas residentes em uma casa. A partir disso calculou-se a área aproximada de 
telhados no município e a área média de telhado per capita. Os dados da área de telhado 
por pessoa no município foram multiplicados pela quantidade de chuva média anual que 
está área é capaz de coletar, comparando assim, o valor possível de ser coletado com o 
valor médio gasto em descargas naquele ano, por um habitante do município.

Com os resultados obtidos pelos cálculos e análises foi possível discutir sobre as 
possibilidades de suprimento da água utilizada em descargas com base no uso de cisternas 
e outros meios de reaproveitamento da água.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo dados pluviométricos obtidos em Agrícola Horizonte (2023), entre janeiro 
de 2011 e janeiro de 2021, foram precipitados na região de Marechal Cândido Rondon 
– PR, cerca de 19.120 mm, sendo uma média de 1.912 mm por ano. Tem-se que 1 mm 
de chuva precipitada equivale a um litro de água acumulado em um espaço de um metro 
quadrado, dessa forma, em cada ano precipitou-se em média quase dois mil litros de água 
por metro quadrado de superfície.

Em termos do uso de água potável para as descargas em vasos sanitários, 
verificou-se que atualmente existem modelos de sistemas mais econômicos, mas que ainda 
utilizam uma quantidade considerável de água em cada acionamento (entre 3 e 6 litros por 
descarga) e os mais antigos, que podem alcançar a marca de até 12 litros em uma única 
utilização. Considerando uma média de 8 litros por descarga e que uma pessoa utilize 4 
vezes a descarga em um dia, o valor resultante é de 32 litros de água por dia usado por 
cada habitante. O site governamental Água Mineral, do Serviço Geológico do Brasil – SGB 
(2023), aponta que a quantidade aproximada que um ser humano necessita beber por dia 
é de 2,5 litros de água, com isso, ilustra-se na Figura 2, o comparativo entre a quantidade 
ideal para consumo e a quantidade utilizada em descargas.
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Figura 2 – Comparativo entra a quantidade de água utilizada por dia em descargas e para 
consumo humano per capita.

Fonte: Os autores, 2023.

Conforme ilustrou a Figura 2, se consome 12,8 mais água em descargas do que 
para hidratação humana. Ou seja, a quantidade de água potável que uma pessoa utiliza 
em um dia seria suficiente para a sua ingestão no período de praticamente 13 dias. Uma 
informação considerada preocupante pelos autores.

Em termos da população do município, tem-se que o IBGE estimou para o início 
de 2021, a marca de 54.031 habitantes em Marechal Cândido Rondon. Multiplicando pela 
quantidade de litros utilizados em média com descargas, tem-se o valor de 1.728.992 litros 
de água, ou 1.728,99 metros cúbicos por dia no município. A partir dos dados do número 
de habitantes no município, demandas de água para consumo e descargas estruturou-se o 
Quadro 1, que informa as demandas por dia e ano por habitante e pelo total de munícipes.

Quadro 1 – Dados referentes as demandas e consumo de água da população 
rondonense para fins de consumo e de saneamento 

Demanda/consumo Consumo por dia 
per capita

Consumo 
per capita 
por ano

Consumo por dia 
pela população 
do município

Consumo por ano 
pela população do 

município
Demandas para consumo 
humano (litros de água) 2,5 912,5 135.077,5 49.303.287,5

Demandas em descarga 
(litros de água) 32 11.680 1.728.992 631.082.080

Fonte: Os autores, 2023.

O Quadro 1 possibilita visualizar os dados calculados e verificar, principalmente no 
período anual, as diferenças entre a quantidade da água utilizada para consumo humano 
e pelas descargas da população rondonense. Tem-se a marca de mais de 630 milhões de 
litros de água tratada e potável (caso nenhuma residência conte com sistema de cisternas) 
apenas para despacho de dejetos humanos nas redes de esgoto ou fossas sépticas em um 
período de um ano. Conforme a relação que foi enfatizada pela Figura 1, essa quantidade 
de água supriria o consumo humano por 12,8 anos.
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Já para o dimensionamento da capacidade de captação de água das chuvas nas 
residências do município, estimou-se, para fins de cálculo da quantidade de m² de telhados, 
a quantidade de residências de acordo com a população. Para isso, considerou-se a média 
de área dos telhados como tendo 70m² e que exista um imóvel com esta área para cada 
quatro moradores. Sendo assim, tem-se aproximadamente 13.508 moradias e uma área de 
telhado total de 945.542,5 m².

Tendo como base, a média calculada por dia de uso da água da população 
rondonense para as descargas sanitárias, calculou-se o uso anual para este fim, a partir 
da multiplicação da quantidade diária pelo número de dias no ano. Obteve-se o total de 
631.082.080 litros de água ou 631.082,08 m³ por ano. 

Sendo a somatória da área de telhados residenciais de Marechal Cândido Rondon 
estimada em 945.542,5 m², tornou-se possível calcular a capacidade total de captação 
de águas da chuva e qual a porcentagem e área de telhados necessária para suprir as 
demandas das descargas. Com 100% dos telhados, obteve-se 1.807.877.260 litros ou 
1.807.877,26 metros cúbicos por ano de potencial acumulativo de água das chuvas por 
sistema de cisterna, levando em conta as médias de precipitação anuais entre os anos de 
2011 e 2021. 

Comparando com os 631.082.080 litros utilizados pela população rondonense em 
descargas, teria um excedente de 1.176.795.180 litros de água. Em termos de porcentagem, 
tem-se que seria necessário o sistema de cisterna em apenas 34,91% das áreas de telhado 
das residências do município, para que a água captada fosse suprir todas as demandas 
de uso em descargas. Claro que estes dados são apenas comparativos, com o intuito de 
dimensionar e abordar qual seria a demanda de água para este fim e se existe ou não 
o potencial. A Figura 3 resume os valores encontrados é serve como uma maneira de 
destacá-los.

Figura 3 – Comparativo entre o potencial de coleta de água por cisternas nas residências 
de Marechal Cândido Rondon e as demandas da população do município para 

saneamento.

Fonte: Os autores, 2023.
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A partir dos dados apresentados, é possível constatar que a captação da água 
das chuvas é uma possibilidade para suprir as demandas em usos no qual não se faz 
necessária a condição de potabilidade, como lavagem de calçadas e descargas sanitárias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nestes resultados, tem-se algumas discussões relacionadas à 
sustentabilidade, o uso e reaproveitamento da água. Da mesma forma que se torna cada 
vez mais popular o uso de sistemas de geração de energia solar, no qual a energia gerada 
é “vendida” para a rede, sendo feito um pagamento da diferença consumida, poderiam ser 
pensados para a questão da água, dois sistemas de rede, um de água potável e o outro 
para água destinada a fins como descargas e lavagem de calçadas. 

Estes sistemas, poderiam se ligar as casas, que necessitariam de um duplo sistema 
hidráulico (potável e não potável), resultando em maior disponibilidade de água potável 
para o consumo humano.

Os dados apresentados também se destinam a uma reflexão individual e coletiva, 
que se torna evidente em todos os momentos em que se utiliza um sanitário e diversos 
litros de água potável, que seriam suficientes para a hidratação de um ser humano por pelo 
menos três dias, são usados como mero solvente para despachar dejetos pelas redes de 
esgoto ou fossas sépticas.

Por outro lado, os autores possuem consciência de que se tem as demandas 
industriais e empresariais pela utilização da água, que podem alcançar quantidades 
elevadas, em comparação ao que é utilizado pela população nas descargas e que, da 
mesma forma, devem ser repensadas e melhoradas, a fim de que se possa reduzir o uso e 
poluição da água e consequente conservação da única casa da humanidade. 
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Capítulo

RESUMO

A indústria da construção civil é reconhecida como uma das atividades 
mais importantes para o desenvolvimento econômico e social, empregan-
do milhões de pessoas e movimentando a economia, porém, é uma das 
grandes causadoras de impactos ambientais. Principalmente, devido à 
geração de resíduos e consumo dos recursos naturais para extração de 
agregados. Dentro desse contexto, o objetivo da pesquisa foi avaliar a 
abrangência das recomendações da norma brasileira NBR 15116 (2021) 
quanto às normas internacionais, em relação à utilização de agregados 
produzidos através da reciclagem de resíduos de construção e demoli-
ção (RCD) para uso em concretos e argamassas, evidenciando os riscos 
quanto a segurança do trabalho na gestão deste processo. Realizou-se 
uma revisão bibliográfica abordando os principais parâmetros de nor-
mas. O controle de qualidade empregado nas normativas internacionais 
demonstrou que é possível o emprego em larga escala e em diversas 
porcentagens de substituição para o agregado reciclado proveniente da 
construção e demolição em argamassas e concretos estruturais e não es-
truturais. A longo prazo, espera-se que a quantidade de resíduos de cons-
trução e demolição diminua, como resultado das legislações mais severas 
quanto à destinação e reutilização de agregados reciclados de construção 



51

Cidades inteligentes e desenvolvimento sustentável: o contexto dos países desenvolvidos e em desenvolvimento C
apítulo 05

e demolição. Além disso é de suma importância os cuidados com a saúde e segurança 
dos colaboradores. Faz-se necessário uma mudança cultural em todos os envolvidos no 
processo, por um lado para aceitação dos resíduos reciclados, por outro, no que tange o 
controle e fiscalização quanto à guarda da saúde dos trabalhadores.

Palavras-chave: agregados reciclados. segurança do trabalho.normalização.

ABSTRACT

The construction industry is recognized as one of the most essential economic and social 
development activities, employing millions of people and moving the economy. However, it 
is a significant cause of environmental impacts, mainly due to the generation of waste and 
consumption of natural resources to extract aggregates. Within this context, the objective 
of the research was to evaluate the scope of the recommendations of the Brazilian stan-
dard NBR 15116 (2021) regarding international standards regarding the use of aggregates 
produced through the recycling of construction and demolition waste for use in concrete 
and mortar, evidencing the risks related to work safety in the management of this process. 
A bibliographic review was carried out addressing the parameters of the leading standard. 
The quality control used in international standards has shown that it is possible to use it on 
a large scale and in several substitution percentages for the recycled aggregate from the 
construction and demolition of structural and non-structural mortars and concretes. In the 
long term, construction and demolition waste is expected to decrease due to stricter legisla-
tion regarding the destination and reuse of recycled construction and demolition aggregates. 
In addition, care for employees’ health and safety is paramount. Cultural change is neces-
sary for everyone involved in the process, on the one hand, to accept recycled waste, on the 
other, in terms of control and inspection regarding the protection of workers’ health.

Keywords: recycled aggregates. workplace safety. normalization.

INTRODUÇÃO

É indiscutível a importância da Construção Civil para o desenvolvimento econômico, 
social e ambiental de nosso país, por meio da elevada geração de empregos, renda, impostos, 
viabilização de moradias, infraestrutura, estradas e tudo que dela advém. Porém é a grande 
consumidora de recursos naturais e energéticos e geradora de resíduos (SCRIVENER et 
al., 2018; SNIC, 2019). Essa realidade, cada vez mais têm impulsionado para uma tomada 
de consciência no sentido de adotarmos práticas e processos produtivos mais seguros e 
sustentáveis.

A necessidade de ambiente seguros, pois é um dos setores que mais cria 
empregos diretos e indiretos, tendo sido responsável, de acordo com dados do FIESP 
(2018), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção (CBIC), por envolver 10,231 milhões de pessoas, e emprega com 
carteira assinada 4,973 milhões de trabalhadores em 2018, o que representa 10,6% dos 
trabalhadores brasileiros. Estima-se que os investimentos totais em obras e serviços de 
construção foram de R$ 600,4 bilhões e geraram um PIB de R$ 424,9 bilhões na cadeia 
produtiva da construção em 2018.

No que tange as práticas sustentáveis, tendo em vistas as ações globais, como os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), que norteiam ações voltadas à redução 
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dos impactos ambientais antropodinâmicos, a importância da redução do consumo de 
matérias-primas e o reaproveitamento dos resíduos gerados, associados principalmente à 
indústria da construção civil, solidifica a importância da gestão e destinação do setor para 
economia circular, de forma a alcançar as metas propostas.

No Brasil, estima-se que em 2018 teriam sido coletadas o total de 122.012 toneladas/
dia de resíduos de construção e demolição (RCD) e 0,585 kg/habitante/dia (ABRELPE, 
2019). De acordo com Singh e Singh (2016) a geração de resíduos sólidos da indústria 
de concreto deverá alcançar 27 bilhões de toneladas até 2050. Quanto a composição 
dos resíduos, esta é variável e abrange uma série de materiais (tijolos, telhas, concretos, 
argamassas, papelão, plásticos, madeira, etc.) de diversas origens (construção, reformas 
ou demolições, que podem ser proveninetes ainda de edifícios, pavimentos, infraestrutura, 
etc.), sendo composto principalmente de resíduos de concreto e cerâmica (ANDRADE et 
al., 2018; CONAMA, 2002; CONAMA,  2015; POLISSENI, 2018) tendo como principais 
destinos os aterros e os descartes clandestinos, andando na contramão dos objetivos do 
desenvolvimento sustentável da indústria da construção, apresentando-se como desafio à 
economia circular, uma vez que é gerado em grandes quantidades.

A literatura destaca que o RCD pode ser reciclado para diversas finalidades, como  
no emprego para a produção de concretos (AKHTAR; SARMAH, 2018; BAI et al., 2020; 
VIANA NETO et al., 2018)e argamassas (ANDRADE et al., 2018; ZHAO et al., 2015) sendo 
altamente benéfico para cenários mais sustentáveis. 

Ademais, o setor é considerado um dos mais perigosos do mundo, pois é defasado em 
tecnologias e processos produtivos racionalizados, além da ausente em ações preventivas 
de segurança do trabalho. Sabe-se que é um dos setores que mais desperdiçam materiais, 
tem deficiência de mão de obra qualidificada e expõe os trabalhadores a situações precárias, 
onde é  constante a convivência com situações de riscos, comprovado pelas elevadas 
taxas de acidentes de trabalho. 

Para tanto, o grande desafio é o de harmonizar a atividade produtiva de reciclagem 
de RCD e gerar condições de trabalho seguras para os colaboradores do setor, conciliando 
assim, questões econômicas, sociais e ambientais, sem comprometer as gerações futuras. 
Desta forma, o objetivo da pesquisa é apresentar um panorama das normas internacionais 
e da NBR 15116 (ABNT, 2021), que regem a utilização de RCD, apresentando seu potencial 
de aproveitamento, bem como atenuar condições inseguras nesta cadeia produtiva.

REVISÃO DA LITERATURA

A rápida urbanização, a industrialização e o crescimento populacional, tornaram 
a construção civil a responsável por cerca de 50% das emissões de CO2 lançados na 
atmosfera e por quase metade da quantidade de resíduos sólidos gerados no mundo 
(MILLER et al., 2018). A composição destes resíduos é determinada por diferentes tipos 
de construções e seus componentes. O Conselho Nacional do Meio Ambiente através da 
Resolução nº 469 (CONAMA, 2015) e Resolução nº 307 (CONAMA, 2002), classifica e 
destina os resíduos gerados pela construção civil em:
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• Classe A (tijolo, telhas, concretos, argamassas e outros. Deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou através de incorporações 
ou encaminhados a aterro de resíduos classe A para preservação de material 
para usos futuros);

• Classe B (resíduos recicláveis para outra destinação como papel, papelão, 
plástico, madeira etc. Deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a 
áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir sua 
utilização futura);

• Classe C (materiais não recicláveis, armazenados e destinados em conformidade 
com normas técnicas específicas);

• Classe D (resíduos perigosos, destinados em conformidade com normas 
técnicas específicas).

A NBR 10004 (ABNT, 2004) classifica os resíduos sólidos quanto aos seus 
riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que possam ser gerenciados 
adequadamente, classificando os resíduos como perigosos, não inertes e inertes:

• Classe I (perigosos): Apresentam riscos à saúde pública ou ao meio ambiente, 
caracterizando-se por possuir uma ou mais das seguintes propriedades: 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade.

• Classe IIA (não inertes): Podem ter propriedades como combustibilidade, 
biodegrabilidade ou solubilidade, porém, não se enquadram como resíduo I e 
IIB.

• Classe IIB (inertes): Não têm constituinte algum solubilizado em concentração 
superior ao padrão potabilidade da água. Como exemplos destes materiais 
têm-se: rochas, tijolos, vidros e certos plásticos e borrachas que não são 
decompostos prontamente.

Uma das políticas nacionais desenvolvidas para o gerenciamento de resíduos 
sólidos é a Lei nº 12.305, Brasil (2010), que incentiva a reciclagem e o reaproveitamento 
dos resíduos, bem como sua destinação ambientalmente adequada. Esta política institui 
como responsabilidade das empresas evolvidas na cadeia de produção a recuperação 
e destinação corretas dos materiais após o uso. Tornou obrigatória para empresas da 
Construção Civil a elaboração do Programa de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil (PGRCC), que visa a redução, reutilização ou a reciclagem de resíduos, incluindo 
o planejamento, as responsabilidades e as práticas destes procedimentos. Porém os 
empregos destes resíduos ainda são limitados, a tecnologia e normas, tem se concentrado 
essencialmente na produção e no uso de agregados reciclados (KROUR et al., 2020; 
ULSEN et al., 2013)como é o caso da norma brasileira NBR 15116 (ABNT, 2021), que prevê 
a utilização do RCD apenas em pavimentação e concretos sem fins estruturais. 

Os agregados reciclados são definidos como aqueles materiais granulares oriundos 
do processo de beneficiamento dos resíduos que, por sua vez, possuem aspectos e 
características técnicas para serem aplicados em obras de edificação, de infraestrutura ou 
outras obras de engenharia (CALÇADO, 2015).
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De acordo com Mehta e Monteiro (2014), o principal obstáculo no uso dos resíduos 
de construção e demolição como agregado para o concreto é o processo de britagem, 
controle de graduação, o pó e a separação dos constituintes indesejáveis. Esses fatores 
podem acarretar prejuízos à saúde dos trabalhadores, vindo a serem classificados de 
acordo com a Norma Regulamentadora 9 (NR9 – PPRA - Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais) da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) do Ministério da 
Economia, em riscos físicos, químicos e biológicos, em função da natureza, concentração, 
ou intensidade e tempo de exposição; e NR 17, que estabelece parâmetros ergonômicos 
e permite a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos 
trabalhadores, visando conforto, segurança e desempenho; e NR 7 (PCMSO – Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional), que promove, com base nos riscos identificados 
no PPRA, a monitoração e preservação da saúde ocupacional através da realização de 
exames e emissão do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), NR6 (EPI – Equipamento de 
Proteção Individual) e por fim NR18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 
da Construção.

Ademais, vários são os benefícios na reciclagem do RCD, entre os quais, a 
grande geração de empregos formais ou informais, a redução significativa dos resíduos 
inertes enviados à aterros, a conservação dos recursos naturais e atenuação da demanda 
de agregados naturais, que contribui para mitigação de gases de efeito estufa e outros 
poluentes, redução do custo de gerenciamento do resíduo; a eliminação da necessidade de 
grandes áreas urbanas destinadas à deposição dos resíduos; a diminuição dos gastos com 
transporte; e a contribuição efetiva para promover a cultura da sustentabilidade, além de 
minimizar os impactos ambientais adversos, cria oportunidades de fomento nas atividades 
econômicas em setores relacionados (AKHTAR; SARMAH 2018; FERREIRA, 2017; KAZMI 
et al., 2019, LIMA, 2016;  MISTRI et al., 2020; POLISSENI, 2018)

No entanto, as diferenças entre as propriedades dos agregados naturais e 
reciclados, denotam alguns entraves referentes à utilização e também a confiabilidade 
dos mesmos (CABRAL, 2007; LIMA, 2016). De acordo com Krour et al. (2020), Polisseni 
(2018) e Viana Neto et al. (2018)a caracterização é complicada porque eles contêm muitos 
tipos de materiais (agregados naturais, pasta de cimento endurecida, solos, tijolos etc.) e 
suas composições dependem do contexto regional (fases da obra, qualidade dos materiais 
empregados, equipes de serviço, boas práticas de gestão de resíduos e sazonalidade), de 
suas origens (infraestrutura, construção, resíduos municipais etc.) ou de seus tratamentos 
(moagem, peneiração e lavagem), fornecendo características físico-químicas e mineralógicas 
heterogêneas às composições.

Para que possam ser aplicados em argamassas e concretos, devem ser 
classificados segundo parâmetros físicos, químicos, mecânicos e geométricos, sendo os 
principais: composição granulométrica, absorção de água, porosidade, massa específica, 
forma, consistência, expansibilidade, teor de contaminantes e resistência à compressão. 
Esses parâmetros quanto mais próximos do desempenho do agregado natural, maior a 
confiabilidade esperada como material de construção.
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METODOLOGIA

A metodologia utilizada para realização deste trabalho foi a revisão de literatura em 
artigos, dissertações, teses e principais normas internacionais, a fim de coletar informações 
sobre o uso de agregado oriundo de resíduo de construção e demolição, aplicado em 
elementos estruturais e revestimentos de argamassa, comumente utilizados na construção 
civil e os riscos desta atividade produtiva na segurança e saúde dos trabalhadores.  

DESENVOLVIMENTO E DISCUSSÃO

Em 2002 o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) estabeleceu que 
os resíduos classe A deverão ser reciclados ou reutilizados na forma de agregados ou 
encaminhados a aterros específicos, e/ou reservados para usos futuros (restos de 
construções, demolições, reformas em pavimentos, resíduos de terraplanagem, restos de 
reformas e demolição de peças pré-moldadas de concreto). Nota-se na figura 1 a grande 
disponibilidade destes materiais para aproveitamento.

Figura 1 -Quantidade total de RCD coletados pelos municípios no Brasil.

Fonte: Os autores (2022)

Observa-se que a quantidade total de RCD coletados segue tendência de quantidade 
de empregos gerados pelo mesmo setor, conforme figura 2.
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Figura 2 - Quantidade total de empregos gerados pela Construção Civil nos municípios 
no Brasil.

Fonte: Os autores (2022)

De acordo com as estimativas da ABRECON (2015), a taxa de reciclagem dos 
resíduos provenientes de construção e demolição no país gira em torno de 20%, o que é 
ainda muito baixo quando comparado aos 98% da Holanda e 91% do Taiwan (TAM, 2018). A 
necessidade da preservação dos recursos naturais, aliada à grande demanda de resíduos, 
levaram à reavaliação global dos métodos empregados para reciclar e reutilizar os resíduos 
de RCD. Com mais pesquisa e desenvolvimento para superar as barreiras técnicas e de 
mercado, um aumento considerável nas taxas de recuperação pode ser alcançado com 
incentivos em tecnologia e normalização.

 Em 2004 foi publicada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
a primeira edição da NBR 15116 (ABNT, 2004) atualizada em 2021, que faz menção ao 
uso dos agregados reciclados de resíduo sólido da construção civil para a utilização em 
pavimentação e preparo de concretos sem função estrutural. Essa norma estabelece os 
limites a serem respeitados e diretrizes para o uso do resíduo reciclado, apresentados no 
quadro 1.

Quadro 1 - Parâmetros de agregados reciclados de acordo com a NBR 15116 (ABNT, 
2021)

Ensaios Limite sugerido Requisito Método de ensaio
Teor de cerâmica 
vermelha ou branca 
não polida 

Classe ARCO 0% Anexos A e B Anexos A e B
Classe ARCI <10%
Classe ARM <40%

Granulometria Agregado graúdo 4.75/12.5mm ABNT NBR 7211 ABNT NBR NM 248
9.5/25mm
19/31.5mm
37.5/75mm
25/50mm

Agregado miúdo Zona utilizável ABNT NBR 7211 ABNT NBR NM 248
Zona ótima

Fonte: NBR 15116 (ABNT, 2021)
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Os concretos e argamassas são materiais fundamentais na cadeia produtiva 
da construção, e se destacam como um dos elementos mais consumidos e difundidos 
em todo o planeta. São materiais produzidos em larga escala e são imprescindíveis ao 
desenvolvimento de todo país. A demanda para edificar e manter o ambiente construído, 
aliado ao elevado déficit habitacional e de infraestrutura, junto à expectativa de crescimento 
populacional, aponta para uma retomada do crescimento na produção de médio à longo 
prazo (SCRIVENER et al., 2018; SNIC, 2019).

Os materiais básicos para confecção de concretos e argamassas são: cimento, 
areia, brita e água. A areia e a brita, que são chamados de agregados miúdo e graúdo, 
respectivamente, são materiais que podem ser eventualmente substituídos na fabricação 
das argamassas e concretos para algumas aplicações construtivas (LIMA, 2016). Para 
tanto, faz-se necessário conhecer as especificações das normas nacionais e internacionais 
de agregados miúdos e graúdos, para nortear o desenvolvimento de novos parâmetros 
nacionais que ampliam sua capacidade de aplicação. 

Para tal, a pesquisa apresenta um compilado dos dados bibliográficos obtidos, 
apresentados nos quadros 2 a 5 e complementos,  de acordo com ABNT (2004); Ahmed 
et al. (2020); Aguiar (2004); Akthar e Sarmah (2018); Andrade et al. (2018); Angulo e John 
(2002); Bai et al. (2020);  Bordy et al. (2017); Gonçalves (2007); Hanssen (1992); Kazmi et 
al. (2019);  Kim et al. (2012); Kiouranis (2015); Kisku et al. (2017); Krour et al. (2020);  Leite 
(2001); Lima (2016);  Melo (2011); Meyer (2009); Miller et al. (2018); Mistri (2020); Polisseni 
(2018); Solyman (2005); TAM et al. (2018); Ulsen et al. (2013), Zhang et al. (2019) e Zhao 
et al.  (2015).

No quadro 2 são abordados os limites de sulfatos para agregados em mistura 
com cimento Portland, e as considerações relativas aos contaminantes mais comuns em 
agregados reciclados de RCD na presença de sulfatos solúveis em agregados naturais e 
reciclados são apresentados no quadro 3.
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Quadro 2- Limites de sulfatos para agregados em mistura com cimento Portland.

Fonte: Os autores (2020)
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Quadro 3 - Especificações nacionais e estrangeiras para a presença de sulfatos solúveis 
em agregados naturais e reciclados.

Fonte: Os autores (2020)

De acordo com Lima (2016), 90% dos resíduos provenientes da construção civil 
podem ser reciclados, reutilizados ou transformados em agregados com boas características 
de desempenho para certos tipos de aplicação. Porém, um fato interessante observado 
por Gonçalves (2001) é que a maioria das pesquisas internacionais consultadas, somente 
citam trabalhos com agregados graúdos reciclados, deixando de lado a fração miúda, sendo 
este um grande desperdício, visto que no processo de britagem existe uma quantidade de 
aproximadamente metade do material inicial.

No quadro 4 são apresentadas algumas das experiências internacionais, com base 
às referências bibliográficas, com relação ao emprego dos agregados reciclados:
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Quadro 4 - Experiências internacionais com emprego de agregados reciclados

Fonte: Os autores (2020)
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Quadro 5 - Abrangência da normalização nacional e internacional para agregados 
reciclados.

Fonte: Os autores (2020)



62

Cidades inteligentes e desenvolvimento sustentável: o contexto dos países desenvolvidos e em desenvolvimento C
apítulo 05

A difusão do uso de agregados reciclados na construção civil está em muito 
prejudicada pela inadequação das normas existentes ou pela falta de normas específicas ao 
uso desse material. Para Kiouranis (2015) os agregados reciclados devem ser abordados 
como um “novo” material e é necessário o desenvolvimento de estudos para tornar viável 
sua aplicação. As normas existentes e os procedimentos de ensaio são muito variados, 
dificultando a execução de uma metodologia padronizada para os estudos com agregados 
reciclados, desta forma, muitas vezes acabam sendo divergentes. Muitos dos pesquisadores 
concentram seus estudos em procedimentos de separação de resíduos, coleta e tratamento, 
os quais influenciam diretamente a saúde dos trabalhadores, sujeitando-os ao compilado 
de riscos apresentados nos quadros 6, 7 e 8:

Quadro 6 – Riscos físicos da cadeia produtiva do RCD

Fonte: Os autores (2022)

Quadro 7 – Riscos químicos da cadeia produtiva do RCD.

Fonte: Os autores (2022)

Quadro 8 – Riscos biológicos da cadeia produtiva do RCD.

Fonte: Os autores (2022)

Aponta-se ainda os riscos ergonômicos relacionados ao processo de reciclagem 
dos resíduos de construção e demolição, como postura para coleta e transporte destes 
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materiais, separação e destinação, apresentando riscos iminentes de acidentes ou doenças 
ocupacionais, conforme quadro 9:

Quadro 9 – Riscos ergonômicos da cadeia produtiva do RCD.

Fonte: Os autores (2022)

Além disso, acidentes relacionados as condições do ambiente de coleta, tratamento 
e reciclagem podem também provocar lesões e danos à integridade física do trabalhador, 
conforme quadro 10.

Um dos riscos apontados é do uso inadequado nas centrais de RCD do equipamento 
de proteção individual (EPI), dispositivo utilizado pelo trabalhador que visa sua proteção 
à riscos e ameaças. Estes devem apresentar o Certificado de Aprovação (CA) válido, 
visando proteger: cabeça, olhos, face, membros inferiores e superiores no geral, fornecer 
proteção auditiva e respiratória, como: capacete de segurança, protetor auricular, botina de 
segurança, máscara para poeira, máscara para produtos químicos, luvas, viseiras, óculos 
de proteção e filtro solar. Além do emprego dos equipamentos de proteção coletivas (EPCs) 
como: isolamento das partes móveis de máquinas e equipamentos, dispositivos de parada, 
acionamento do tipo comando bimanual nos maquinários, isolamento de áreas perigosas, 
sinalização de segurança, guarda-corpos entre outros.

Quadro 10 – Riscos de acidentes da cadeia produtiva do RCD.

Fonte: Os autores (2022)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essas recomendações visam classificar os agregados reciclados com base na sua 
composição, e em seguida, estabelecer os requisitos para a sua utilização em agregados 
reciclados de concreto e argamassas. Conhecendo a variabilidade de suas características 
e o efeito que poderiam causar em suas propriedades, existe uma ampla gama de soluções 
nas quais os agregados reciclados podem ser usados. O uso não estrutural não são 
proibidos nem o uso da fração fina, para algumas normas.

Os resíduos de construção civil, são os que mais carecem de logística reversa, 
e por meio do trabalho apresentado, foi possível verificar que o controle de qualidade 
empregado nas normativas internacionais demonstra a possibilidade do emprego em larga 
escala e em diversas porcentagens de substituição para o agregado reciclado proveniente 
da construção e demolição para argamassas, concretos não estruturais e estruturais. 

A longo prazo, espera-se que a quantidade de resíduos de construção e demolição 
diminua, como resultado das legislações mais severas quanto à destinação dos resíduos, 
a preocupação com as questões ambientais, a tendência para construções mais flexíveis 
e um aumento da vida útil de edifícios e estruturas devido ao emprego de materiais mais 
duráveis e manutenções preventivas.

Por fim, para se obter uma indústria eficaz quanto à reutilização de agregados 
reciclados de construção e demolição, é de suma importância os cuidados com a saúde 
e segurança dos colaboradores. Faz-se necessário uma mudança cultural em todos os 
envolvidos no processo, por um lado para aceitação dos resíduos reciclados, por outro, 
no que tange o controle e fiscalização quanto à guarda da saúde dos trabalhadores. A 
melhor maneira de se obter retorno satisfatório é trabalhar com critérios de segurança. 
Treinamentos rotineiros, fornecimento dos EPIs, revisão dos EPCs, manutenção preventiva 
dos maquinários e equipamentos utilizados, instruções claras, diálogos diários de segurança 
(DDS), entre outros.
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RESUMO

As áreas urbanas buscam novas opções de serviço de água, para garantir 
o abastecimento. A literatura acadêmica versa sobre o pensamento de 
que a crise hídrica está relacionada ao crescimento urbano; no entanto, 
o fator predominante é o aumento do consumo, independentemente do 
crescimento populacional, pois fatores comportamentais devem ser revis-
tos a partir de simples hábitos diários. Os empresários não focam apenas 
nas questões de economia ou da discussão ambiental, de mais vale a 
garantia da autonomia, pois a insegurança hídrica é cada vez mais cres-
cente. Empreendimentos como os shopping centers poderão consumir 
volumes de água equivalentes ao consumo de 5 mil pessoas. Para saber 
as percepções dos atores envolvidos no design e na gestão de shopping 
centers, este trabalho utilizou o método AHP, com a aplicação de ques-
tionários e resultados combinados. Dados resultantes demonstram que o 
conhecimento dos envolvidos nem sempre corresponde aos conceitos de 
conservação de água e que uma melhor sinergia entre a ciência e o mer-
cado deve estar mais próxima.

Palavras-chave: conservação de água. shopping. edifícios sustentáveis. 
fontes alternativas de água.

ABSTRACT

Urban areas are looking for new water service options to guarantee supply. 
The academic literature deals with the thought that the water crisis is re-
lated to urban growth; however, the predominant factor is the increase in 
consumption, regardless of population growth, as behavioral factors must 
be revised from simple daily habits. Entrepreneurs do not focus only on 
issues of economics or environmental discussion, it is better to guarantee 
autonomy, as water insecurity is increasingly growing. Enterprises such as 
shopping centers can consume volumes of water equivalent to the con-
sumption of 5,000 people. In order to know how to apply the actors invol-
ved in the design and management of shopping centers, this work used 
the AHP method, with the application of sessions and combined results. 
Resulting data demonstrate that the knowledge of those involved does not 
always correspond to the concepts of water conservation and that a better 
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synergy between science and the market must be closer.

Keywords: water conservation. shopping malls. buildings sustainable. alternative sources 
of water.

INTRODUÇÃO

O mundo enfrenta uma grave crise hídrica. Em onde a disponibilidade limitada, a 
reciclagem e a reutilização ocorrem de crescente, compensando o uso de água e de uso 
geral têm uma descarga de águas residuais. Nunes (2006) afirma que há necessidade de 
pesquisas nos segmentos comerciais pela opção de serviços e entretenimentos, pesquisa 
para um empreendimento comercial de grande porte, como um shopping center, neste, 
visto que a maioria dos casos existentes em desenvolvimentos para conservação de água 
está focada em pesquisa e, assim, retificou a escolha do tema.

Com base nas pesquisas realizadas pelos autores no portal da Capes, foram 
publicados 7 periódicos de autores de referência, sendo 4 artigos tratando de compras 
e 3 sobre edificações comerciais. A Figura 1 apresenta os autores referidos aos artigos 
citados. Já os artigos sobre a relação de uso da AHP em conservação em shopping centers 
foram localizados, o que corrobora a lacuna a ser tratada com água, analisando a relação 
de grandes empreendimentos comerciais de grande porte, sendo esses consumidores de 
água.

Figura 1 - Artigos publicados.

Fonte: primária.

Os shopping centers formam uma categoria que consome grande quantidade de 
água em todo o Brasil, devido ao crescente número de usuários e ao consumo unitário. 
Prédios comerciais são potenciais consumidores de água e de 50 a 90% do uso é destinado 
para descargas sanitárias e torre de resfriamento. Fontes alternativas devem ser exploradas 
para redução do consumo de água potável (BOYLE, 2005; FREIRE, 2011).

No desta pesquisa, o AHP é projetado para estruturar um processo de decisão 
em um cenário para afetar o método de fatores. Trata-se de uma metodologia aceita pela 
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comunidade científica internacional, a sua flexibilidade na tomada de decisões, a qual 
envolve a solução de problemas complexos (BOTTERO; COMINO; RIGGIO, 2011).

Neste caso, o método AHP foi considerado o mais indicado, devido a sua 
capacidade em incorporar uma atividade com interesses conflitantes. Dessa forma, a 
ferramenta deste Vila Velha considerou a possibilidade de uma visão de trabalho sobre o 
que pensam e como os envolvidos de modo geral de planejamento de um empreendimento, 
como o planejamento geral de um empreendimento. Por último, por último, o Expert Choice, 
o software de modelos matemáticos e comparações por pares, servido de base para a 
elaboração, que por meio de estrutura, montado em níveis (objetivo, critério, alternativas 
e critérios) formulando gráficos individuais por participantes e combinados entre todos. O 
propósito foi quantificar o que discorria dos agentes envolvidos e como seu pensamento 
está relacionado ao dos responsáveis pela elaboração das normas e que dá sustentação à 
ciência à questão.

Considerar se a tomada de decisão deve ser uma opção entre várias, a qual 
apresenta o melhor desempenho, a avaliação e o acordo entre as expectativas de quem 
decide, que, por sua vez, deve escolher a melhor alternativa disponível para o curso de 
ação que uma pessoa deve seguir.

METODOLOGIA

Para elaborar o estudo e ouvir os participantes, foi utilizado o Processo de Hierarquia 
Analítica (AHP) mais popular Tomada de decisão multicritério (MCDM) para tomar e analisar 
decisões. AHP foi desenvolvido por Thomas L. Saaty em 1977 como Um método de análise 
de decisão por meio da estruturação de componentes de decisão, ou seja, além de poder 
analisar múltiplas alternativas e compará-las rapidamente, pode- se derivar o motivo de 
uma série de comparações relacionadas (TRENTIM, 2012). Projeto do método AHP Auxiliar 
o processo em situações onde há múltiplos tomadores de decisão. Usando-o, problemas 
complexos podem ser divididos em subseções. Descrição, de acordo com o grau de 
classificação (BOTTERO; COMINO; RIGGIO, 2011; JATAP; BIVOR, 2017). Para Ribeiro e 
Costa (1999, p. 7), o método baseia-se em três níveis de pensamento analítico (Figura 2).

Figura 2 - Estrutura hierárquica básica.

Fonte: adaptado de Marins et al. (2010)
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A hierarquia deve seguir a seguinte ordem: o objetivo geral da pergunta, Objetivos, 
critérios e, finalmente, opções. A primeira tarefa é decompor fatores de acordo com suas 
inter-relações e afiliações, e os fatores estão concentrados em diferentes níveis. Então 
organize o problema na forma de um modelo estrutural analítico multinível, pode-se 
resolvido atribuindo pesos relativos a diferentes níveis, começando pelo mais baixo mais 
alto (representando metas gerais), ou bom e ruim (KURTILA et al., 2000). Para determinar 
as prioridades, os tomadores de decisão iniciam o processo de atribuição de importância 
relativa aos elementos em cada nível. Para cada nível da hierarquia, cada critério e 
subcritério tem um peso diferente. O mesmo Desta forma, as alternativas para cada padrão 
serão diferentes (CHEN, 2006). As etapas para determinar a prioridade são as seguintes:

Julgamentos paritários: aqui é proposta a comparação entre pares por meio de uma 
matriz de comparação pareada. Os resultados são representados na matriz de julgamento, 
que é usada para fazer as comparações entre os pares e representa a importância dos 
elementos entre os níveis atual e anterior (WANG et al., 2018). Os elementos da matriz são 
calculados pela Equação 1:

                                                                                                                  (1)

Em que:

A = a matriz de comparação; n = as alternativas;

aij = a medida de preferência da alternativa na linha i quando se compara com a 
alternativa da coluna j.

Tanto i quanto j variam de 1 a n (Equação 2).

                                                                                                                  (2)

Os valores dos elementos na matriz de julgamento seguem as determinações de 
Saaty e variam de 1 a 9, como mencionado na Tabela 1, a seguir:

Tabela 1 - Escala numérica de Saaty.

Fonte: Primária

• Normalização das matrizes: segundo Costa, Rodrigues e Felipe (2008, p. 8), 
para normalizar é necessário “somar cada coluna da matriz, dividida por todos 
os elementos de cada coluna pelo somatório referente à coluna”;

• Cálculo das prioridades médias locais (PMLs): são as médias aritméticas das 
colunas e linhas dos quadros;
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• Cálculo das prioridades globais: o intuito dessa etapa é identificar um vetor de 
prioridade global (PG) que seja capaz de armazenar a prioridade interligada a 
cada alternativa em relação ao foco principal. Para isso, é necessário combinar 
os PMLs no vetor de prioridades global. Consistência lógica: para ter utilidade, 
o método AHP tem de ter consistência de julgamento par a par. A consistência é 
definida pela fórmula: aij x ajk = ajk. Quando a matriz de comparação é consistente, 
o maior valor próprio é (λmax) será igual a n. Quando há consistência, ocorre 
um desvio (λmax-n) e, por sua vez, essa medida é dividida por n-1, resultando 
na média dos autovetores (ABEDI; TORABI; NOROUZI, 2013). O consistency 
índex (CI) é obtido por meio da Equação 3:

Para saber se as avaliações são consistentes, é necessário calcular o consistency 
ratio (CR). Esse índice é a razão entre IC e o random index (RI). A fórmula então ficaria 
da seguinte forma: CR = CI/RI. O índice aleatório é o grau de consistência que surge de 
maneira automática quando se completa a matriz com os valores na escala de 1–9 (Tabela 
2) (MACHARIS et al., 2004). O limite do CR aceito é menor que 0,10, caso contrário será 
necessário refazer o processo de avaliação para encontrar a consistência (TEMIZ; CALIS, 
2017). Por meio do método AHP é que se apresentam os dados empíricos desta pesquisa.

Aplicação do método: analytic hieracty process.

Para entender as perspectivas dos participantes envolvidos no processo para 
a construção e operação de um shopping center foi utilizado o AHP para a elaboração 
de um questionário. Questionário respondido por 6 gerentes, 8 empresas, a resposta de 
uma gerente corresponde ao processo de várias de suas lojas administração, uma das 
quais opera 40 shoppings em todo o país. Questionário 40 participantes dessa categoria 
de profissionais responderam a essas perguntas, 20 arquitetos e 20 engenheiros, todos 
profissionais atuantes no estado, estar no ramo há pelo menos 5 anos. O questionário é 
dividido em Há duas etapas para cada categoria de participantes. O primeiro questionário foi 
Comparação de critérios e subcritérios, o segundo questionário é Comparação de padrões 
e alternativas. A categoria está definida Entre profissionais (arquitetos e engenheiros) e 
gestores e empresas, são Setores relacionados com higiene, abastecimento, gestão 
sustentável e operadores de centros comerciais. Eles são enviados aos participantes 
selecione e uma vez devolvidos e respondidos, os resultados são inseridos em uma 
tabela de valores gerada no software de seleção de especialistas, um programa Projetado 
especificamente para aplicar resultados matemáticos e gerar gráficos Resultados parciais 
e coletivos.

De acordo com o método AHP, foi criada uma estrutura no nível composta por 
objetivos, critérios, subcritérios e alternativas, que serviu de base para o desenvolvimento 
do questionário, conforme mostra a Figura 2.

No primeiro questionário, denominado questionário 1, foram realizadas comparações 
entre os critérios e, em seguida, comparação entre critérios e subcritérios, gerando gráficos 
individuais por participantes ou gráficos combinados que representam o resumo de todos 
os julgamentos dos participantes. No segundo questionário, denominado questionário 2, as 



74

Cidades inteligentes e desenvolvimento sustentável: o contexto dos países desenvolvidos e em desenvolvimento C
apítulo 06

comparações se repetem entre os critérios, pois é preciso manter os 3 níveis da estrutura, 
conforme o método AHP, e, em seguida, são feitas as comparações entre critérios e 
alternativas, gerando, da mesma forma, gráficos por participantes e gráficos combinados.

A Figura 3 apresenta a resposta do julgamento entre os critérios, envolvendo todos 
os participantes (gestoras, empresas e profissionais [arquitetos e engenheiros]), sendo 
aplicado o questionário 1.

Fica claro, como mostrado na Figura 3, que, na comparação entre os critérios, 
o ambiental foi o de maior peso no julgamento de todos os participantes combinados, 
ficando com 30,9%, seguido pelo econômico (22,3%) e, depois, pelo técnico (16,5%), pelo 
operacional (9,8%) e, por fim, pelo social (15%.) Lembrando que os subcritérios que formam 
o critério ambiental são a redução da pressão nos mananciais, a redução de produtos 
químicos, a redução de efluentes líquidos, o reúso e a reciclagem e, por fim, a energia 
incorporada.

Figura 3 - Critério × critério/profissionais, gestoras, empresas.

Fonte: primária

No questionário 2, aplicado a todas as categorias (Figura 4), define-se o resultado 
entre os critérios e as alternativas, considerando-se que no caso as alternativas são os 
subcritérios que formam os critérios.
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Figura 4 - Critério × Alternativas (subcritérios)/profissionais, gestoras, empresas.

Fonte: primária

Em uma análise parcial dentro do critério técnico, o subcritério distribuição foi 
considerado como o item de maior importância, com 5,2%, seguido por captar (4,5%), 
armazenar (4,3%) e tratar (2,5%). Já para o critério operacional o subcritério regulagem 
periódica fica à frente como o de maior relevância (4,9%), vindo a seguir controle de 
perdas e desperdícios (4,1%), dificuldade de operação (2,9%), dificuldade de manutenção 
(3,9 %) e, por fim, capacitação profissional (1,3%), nessa ordem decrescente. No critério 
econômico, o subcritério considerado de maior importância foi menor custo na conta de 
água e esgoto (7,5%), seguido por custo de operação (4,4%), custo de manutenção (3,9%), 
investimento (2,4%), custo de energia (2,1%), valorização imobiliária (1,2%) e, por último, 
imagem perante o público (0,7%).

Dentre os itens do critério ambiental, a redução da pressão nos mananciais foi o 
subcritério de maior impacto entre os profissionais (14%), seguida por reúso e reciclagem 
(9,1%), redução de efluentes líquidos (3,7%), energia (2,2%) e, por fim, redução de produtos 
químicos com 1,9%, nessa ordem decrescente.

Por último, e não menos importante, vem o julgamento do critério social, ficando 
incentivo ao desenvolvimento local como o subcritério de maior peso (6,6%), seguido por 
benefícios à comunidade (4,6%) e, por último, geração de emprego (3,8%). Somando- 
se o resultado de todos os subcritérios de cada critério, chega-se a 100% dos valores 
julgados e o de maior valor de julgamento, pela ótica de todos os participantes combinados, 
foi “redução da pressão nos mananciais”, representando 14%, seguido por “reúso e 
reciclagem”, com 9,1%. Um resultado que surpreende, pois espera-se dos empresários que 
os resultados econômicos sejam os de maior relevância, considerando- se a construção do 
empreendimento e os resultados financeiros em operação; no entanto, a pesquisa apontou 
para ações ambientais como de maior valor de julgamento.

A Figura 5 apresenta a resposta do julgamento entre os critérios, envolvendo todos 
os participantes (gestoras, empresas e profissionais [arquitetos e engenheiros]), sendo 
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aplicado o questionário 2 (critério × critério e critérios × alternativas [subcritérios]).
Figura 5 - Critério × critério/profissionais, gestoras, empresas.

Fonte: primária

Para o julgamento das fontes alternativas, a Figura 6 apresenta como item de maior 
importância, na visão dos participantes combinados, a água cinza.

Figura 6 - Critério × alternativas (fontes)/profissionais, gestoras e empresas.

Fonte: primária

Para uma análise parcial entre cada critério e as alternativas, os resultados estão 
apresentados nas Figuras 7, 8, 9, 10 e 11.

Figura 7 - Critério técnico.

Fonte: primária.
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Figura 8 - Critério operacional.

Fonte: primária

Figura 9 - Critério econômico.

Fonte: primária 

Figura 10 - Critério ambiental.

Fonte: primária 
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Figura 11 - Critério social.

Fonte: primária

RESULTADOS

A percepção dos envolvidos (profissionais, gestoras e empresas) foi resultante 
do pensamento de todos combinados, sendo que a aplicação dos questionários foi para 
saber como pensam e agem os participantes, por meio da experiência de cada um, no 
sentido de expressar o raciocínio nas fases de concepção e criação, quando envolvidos no 
desenvolvimento de projeto ou gestão de um shopping.

A Figura 12 expressa o resultado resumido de cada subcritério relativo ao critério 
de referência.

Figura 12 - Resultados dos subcritérios.

Fonte: Primária

O subcritério “redução da pressão sob os mananciais” (critério ambiental) foi o 
item de maior peso, com 14%, pela ótica dos profissionais, gestoras e empresas, ficando 
o subcritério “menor custo na conta de água e esgoto” com 7,50% (critério econômico), 
seguido do subcritério “incentivo ao desenvolvimento local”, com 6,60% (critério social), 
depois pelo subcritério “distribuir”, com 5,20% (critério técnico), e, por último, pelo subcritério 
“regulagem periódica” (4,9%), no critério operacional.

A concepção de um shopping se inicia no projeto arquitetônico, que parte de um 
programa de necessidades levantadas a partir do estudo técnico e econômico da viabilidade 
do negócio e dos resultados pretendidos. É notório que difundir a ciência, ao alcance 
dos atores, seja de extrema valia para um resultado superior. Conteúdos de pesquisas e 
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conversas com o empresariado devem ser levados à frente para serem aplicados.

CONSIDERAÇÃO FINAIS

O ato de incorporar medidas de gestão da oferta e demanda, com o uso de fontes 
alternativas e maior capacidade de operação e manutenção, compõe um dos elementos 
que poderão garantir um abastecimento estratégico e independência.

Dentro do pensamento de especialistas, o que poderá, de fato, proporcionar a 
redução do consumo de água potável em um shopping ou qualquer empreendimento é o 
monitoramento e o controle do consumo, reunindo aspectos tecnológicos e comportamentais 
na gestão. Essa ação deverá preceder investimentos em equipamentos e o uso de fontes 
alternativas. Só com essa atividade já se poderá ter ganhos na redução da água, pois não 
adianta inserir novas tecnologias sem antes controlar o que já existe (KIPERSTOK, 2008).

Uma brigada de bombeiros hidráulicos deverá estar apta para ações rápidas e 
contínuas de manutenção e regulagem dos equipamentos economizadores, calibrando- os 
em relação à vazão ótima para cada finalidade. Para isso, um bom projeto em parcimônia 
com as questões de conservação de água irá contribuir muito para as ações e reações da 
equipe responsável pela boa gestão do shopping.

Os dados de consumo e as metas de redução devem ser acompanhados diariamente 
pelos administradores e expostos ao público, como fonte de incentivo ao usuário consciente, 
o que poderá promover a sensibilização do usuário, trazendo ganhos econômicos, sociais e 
ambientais, por meio da construção permanente educacional.

De maneira geral, o uso de fontes alternativas não é uma medida de otimização do 
uso, apenas substituição de fonte. O conceito de otimização está associado a práticas e 
processos que efetivamente reduzem o consumo da água no empreendimento, o que pode 
ser verificado pelo consumo específico de água, por exemplo (litros por usuário).

O reúso de água pode ser benéfico em um cenário de escassez de água e para 
a redução dos custos associados às despesas com água e esgotos da companhia de 
saneamento local. Já o aproveitamento da água de chuva tem benefício na redução do 
escoamento superficial e econômico. Segundo Mierzwa (2002), nenhuma dessas opções 
implica em redução do consumo, pois, como dito anteriormente, a redução do consumo virá 
do comportamento do usuário; em seguida (e somadas), virão todas as ações e reações da 
manutenção e operação do shopping.

De forma a concluir, os resultados finais necessitam de uma visão holística, que se 
inicia na concepção do empreendimento, passando pela execução e pelos demais conceitos 
de uso consciente. A base de todas as ações está no conhecimento e na aplicação; para 
isso, os profissionais de projetos devem ter acesso às pesquisas, para que possam pôr em 
prática seus conhecimentos, aproximando, cada vez mais, o mercado da academia e, com 
isso, produzindo empreendimentos mais sustentáveis, com ganhos ambientais, sociais e 
econômicos.
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Capítulo

RESUMO

O conceito de cidades inteligentes e sustentáveis constitui um objeto de 
estudo cada vez mais relevante diante da urbanização acelerada e da 
necessidade de respostas eficazes aos desafios socioambientais. Estas 
cidades utilizam de maneira estratégica recursos de tecnologia da infor-
mação e comunicação (TICs) para melhorar a qualidade, desempenho e 
interação dos serviços urbanos, reforçando o desenvolvimento humano e 
a sustentabilidade. Entretanto, o termo “cidade inteligente e sustentável” 
muitas vezes é usado sem uma clara definição do que realmente significa 
e quais características são necessárias para uma cidade ser enquadrada 
nesta categoria. Isso leva à necessidade de uma investigação mais apro-
fundada sobre o tema. Diante disso, este trabalho objetiva investigar e 
identificar as principais características que uma cidade deve apresentar 
para ser considerada inteligente e sustentável, explorando exemplos apli-
cados em cidades brasileiras e ao redor do mundo. Em conclusão ressalta 
a importância de autoridades e sociedade trabalharem em conjunto, para 
estabelecer um futuro urbano mais acessível, próspero e harmônico para 
as gerações presentes e futuras.
Palavras-chave: cidade inteligente. sustentabilidade. planejamento 
urbano.

ABSTRACT

The concept of smart and sustainable cities is becoming an increasingly 
relevant area of study due to rapid urbanization and the need for effec-
tive responses to socio-environmental challenges. These cities strategi-
cally employ information and communication technology (ICT) resources 
to enhance the quality, performance, and interaction of urban services, 
thereby promoting human development and sustainability. However, the 
term “smart and sustainable city” is often used without a clear definition 
of what it truly entails and what characteristics are necessary for a city to 
fall under this category. This necessitates a more in-depth investigation 
into the topic. Accordingly, this study aims to investigate and identify the 
key characteristics a city should possess to be considered both smart and 
sustainable, while exploring examples from cities in Brazil and around the 
world. In conclusion, it underscores the importance of authorities and so-
ciety working together to establish a more accessible, prosperous, and 
harmonious urban future for present and future generations.
Keywords: smart city, sustainability, urban planning.
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INTRODUÇÃO

Na era contemporânea, à medida que crescemos desafios associados ao aumento 
da população nas cidades, adversidades ambientais e as complexidades na administração 
e planejamento urbano, a necessidade de reformulação das cidades e a busca pela 
implementação de métodos de gerenciamento mais eficazes e amigáveis ao meio ambiente, 
prevalecem como assuntos relevantes em diretrizes governamentais (LEITE, 2012).

Conforme o estudo World Urbanization Prospects, publicado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) em 2018, é esperado que, em 2050, aproximadamente 6.6 bilhões 
de pessoas residam em grandes aglomerações urbanas. Desta maneira, o debate sobre 
estruturação e organização das cidades se torna cada vez mais premente.

Em 2015, a ONU divulgou a Agenda 2030, que estabelece 17 objetivos e 169 metas 
para Desenvolvimento Sustentável (DS), levando em consideração as diversas capacidades, 
realidades nacionais e graus de desenvolvimento. As metas globais compreendem questões 
socioeconômicas, políticas e culturais, como erradicação da pobreza e fome, redução de 
desigualdades, acesso à água limpa, saneamento básico, energia limpa, sustentabilidade 
na agricultura e comunidades, consumo e produção conscientes e combate às mudanças 
climáticas, para citar alguns.

O Índice de Cidades Sustentáveis (SUSTAINABLE CITIES INDEX, 2016) identificou 
que, habitualmente, muitas cidades têm dificuldades em equilibrar os três pilares da 
sustentabilidade (social, ambiental e econômico). Algumas obtêm resultados positivos em 
até dois pilares, mas raras são as que se destacam nos três simultaneamente. A pesquisa é 
fruto de dados levantados em 100 cidades mundiais, usando 32 indicadores variados para 
oferecer classificações quanto à sustentabilidade.

Recentemente, o termo “cidade inteligente” tem se destacado como um importante 
objeto de análise em vários campos de estudo, adquirindo destaque também na órbita 
das políticas públicas. As cidades estão no cerne do crescimento econômico, político e 
social, tendo também um papel relevante em assuntos de natureza ambiental (MORI E 
CHRISTODOULOU, 2012).

Sob a ótica de aprimorar serviços, ofertar qualidade de vida, fomentar ambientes 
inovadores e aumentar a eficiência em sustentabilidade, surge o conceito das Cidades 
Inteligentes, fortemente conectado aos avanços tecnológicos. No cerne, essas cidades 
combinam Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) com as demandas de um 
ambiente urbano ecologicamente balanceado. Objetiva-se assim, mobilizar conhecimentos 
e inovações tecnológicas para aprimorar a administração urbana, tornando-a mais eficiente 
e sustentável aos usuários (BID, 2016).

Mediante ao exposto, surge a pergunta que gere a pesquisa: O que uma cidade 
precisa para ser considerada inteligente e sustentável? Com o intuito de responder a essa 
pergunta, esta pesquisa tem como objetivo investigar as características de tais cidades no 
Brasil e no mundo.

Para cumprir com o propósito desta pesquisa, adotaremos uma abordagem 
metodológica centrada em uma extensa revisão bibliográfica. Essa revisão terá como base 
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não apenas artigos acadêmicos, mas também livros, relatórios decorrentes de organizações 
internacionais, e uma gama de documentos administrativos pertinentes.

Com essa revisão bibliográfica, objetivamos alcançar uma visão panorâmica e 
perspicaz das várias estratégias e experiências ligadas ao planejamento urbano de cidades 
inteligentes. Além disso, buscamos compreender os possíveis impactos ambientais desse 
cenário urbano inovador, e identificar os elementos que podem conferir a essas cidades o 
status de sustentáveis.

O CONCEITO DE CIDADE INTELIGENTE

O conceito de “cidades inteligentes” não possui uma definição unificada. Seu 
surgimento data da década de 90, ocorrendo paralelamente à integração de novas 
tecnologias de informação e comunicação (TICs) em estruturas urbanas. O pioneiro no 
estudo do tema foi o California Institute for SmartCommunities, instituição que explorou as 
maneiras como as comunidades poderiam se tornar inteligentes e como se dá o projeto de 
cidades indo ao encontro da implementação dessas tecnologias emergentes (ALAWADHI 
et al., 2012).

Anos mais tarde, o Centro de Governança da Universidade de Ottawa questionou 
o enfoque excessivo na tecnologia na concepção de cidades inteligentes. Em um novo 
entendimento, a instituição propôs que o modelo de cidades inteligentes deveria incluir 
o fortalecimento de mecanismos de governança orientados por, e promotores de capital 
social para o progresso urbano.

No entanto, a nomenclatura “cidade inteligente” ganhou popularidade no início do 
século 21 como uma espécie de “marca urbana”. Com o passar do tempo, os acadêmicos 
passaram a questionar as cidades autodenominadas “inteligentes” a demonstrar os 
elementos que justificassem o uso do termo (HOLLANDS, 2008).

Em um contexto mais corporativo, Harrison et al. (2010), em um trabalho para a 
IBM, mencionaram que a “cidade inteligente” denota uma “cidade nomeada, interligada 
e dotada de inteligência”. O primeiro termo se refere à habilidade de obter e integrar 
dados dos cidadãos por meio de sensores, medidores, aparelhos domésticos, dispositivos 
pessoais entre outros. O termo “interligada” descreve a faculdade de consolidar esses 
dados em uma plataforma computacional que facilite a comunicação dessas informações 
entre os diversos serviços da cidade. Já a característica “inteligente” engloba a capacidade 
de realizar análises complexas, modelagem, otimização e visualização de serviços para 
melhorar as decisões operacionais (HARRISON et al., 2010).

Comumente, no âmbito do planejamento urbano, “cidade inteligente” é entendido 
como uma ideologia cuja inteligência assume estratégias direcionadas. Governos e 
instituições públicas tem usado o atributo de inteligência para diferenciar suas políticas e 
programas com foco em desenvolvimento sustentável, progresso econômico e aumento da 
qualidade de vida de seus cidadãos (BALLAS, 2013).

Por último, Alves et al. (2019) ressaltam que o adjetivo “smart” abrange duas áreas 
amplas: de um lado, assume uma conotação de tecnópolis, com a implementação de novas 
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tecnologias (como IoT, big data, governança algorítmica, etc.) e, de outro lado, concebe a 
ideia de uma cidade criativa, que aprecia a inclusão e a participação cidadã na governança 
urbana.

O Desenvolvimento Sustentável

De acordo com Leite (2012. p.132): “uma cidade sustentável é muito mais do que 
um desejável conjunto de construções sustentáveis. Ela deve incorporar parâmetros de 
sustentabilidade no desenvolvimento urbano público e privado”.

O desenvolvimento sustentável é um princípio central que comanda as políticas e 
ações da Organização das Nações Unidas (ONU) desde o século 20. O conceito enfatiza a 
necessidade de uma abordagem equilibrada, envolvendo as dimensões econômica, social 
e ambiental para garantir um futuro próspero e seguro a todos (WCED, 1987).

O 11º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações 
Unidas (ONU), “Cidades e Comunidades Sustentáveis”, se concentra na construção de 
cidades e comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis (UN, 2015).

No campo do Desenvolvimento Sustentável, as políticas públicas desempenham 
um papel crucial no desenvolvimento de cidades e comunidades mais sustentáveis (Díez et 
al., 2018). Este papel é refletido na demanda do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) 11 da ONU para tornar as cidades e assentamentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis (UN, 2015).

Estes mesmos objetivos, inclusive, assumem importância significativa agora, dada 
a crescente urbanização global. Mais da metade da população mundial reside em áreas 
urbanas, valor que deve aumentar ainda mais nas próximas décadas (WORLD BANK, 
2019).

Por exemplo, políticas públicas que promovem o desenvolvimento urbano 
sustentável são fundamentais na provisão de acesso a moradias seguras e acessíveis. 
Elas também são essenciais para melhorar os sistemas de transporte, visando a otimização 
energética e a redução de emissões gasosas poluentes ao meio ambiente (BANISTER, 
2005).

Ademais, políticas que incentivem a ampliação de espaços públicos verdes, a 
proteção de áreas e a preservação do patrimônio cultural são vitais para tornar as cidades 
mais habitáveis e sustentáveis (JORGENSEN, 2015).

Implementar políticas e alcançar os objetivos do ODS11 ainda representam uma 
tarefa complexa. Os desafios variam desde questões financeiras, como necessidade de 
investimentos significativos em infraestrutura sustentável, até problemas complexos de 
coordenação entre diferentes setores governamentais e atores não governamentais (HÁK 
et al., 2016).

As cidades, como motores da economia global e centros de inovação e criatividade, 
detêm grande potencial para liderar a sustentabilidade. No entanto, para que isso ocorra, 
as políticas públicas precisam ser concebidas e implementadas de forma participativa, 
englobando diversos stakeholders - desde moradores urbanos e o setor privado até 
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comunidades locais e organizações da sociedade civil (BURCH et al., 2019).

OS COMPONENTES QUE AS TORNAM INTELIGENTES

Dirks e Keeling (2009) realçam que, para uma “cidade inteligente” realmente se 
manifestar, é fundamental que todos os seus múltiplos sistemas — de transporte a segurança 
pública, passando por educação, saúde, infraestrutura, entre outros — devem funcionar em 
completa sinergia. Este posicionamento é amplamente reconhecido por estudiosos que 
defendem este modelo, sublinhando que, no contexto urbano, nenhum sistema efetivamente 
opera de forma isolada.

A perspectiva de Kanter e Litow (2009), explicitada em seu “Manifesto para Cidades 
Mais Inteligentes” (Manifest for SmarterCities), vai ao encontro desse pensamento. Eles 
argumentam que apenas infundir inteligência de forma sequencial nas diversas áreas 
urbanas não irá gerar uma cidade inteligente — é necessário que cada esfera converse 
com as outras, de maneira orgânica.

Apesar dessa visão unificada, muitos autores dividem o conceito de cidade 
inteligente em diferentes características e dimensões, a fim de facilitar o seu entendimento 
e aplicação, como bem explana Komninos (2002, 2011). Ele defende que uma cidade 
inteligente apresenta quatro dimensões principais, relativas ao uso da tecnologia para 
transformar sociedade, trabalho e infraestrutura da cidade, e para estimular inovação, 
aprendizado e disseminação de conhecimento.

Em 2007, Giffinger e colaboradores sugeriram que uma cidade inteligente inclui 
quatro pilares essenciais: indústria, educação, participação e infraestrutura técnica. 
Posteriormente, um projeto do Centro de Ciência Regional da Universidade de Tecnologia 
de Viena ampliou a lista para incluir economia, mobilidade, meio ambiente, população, 
estilo de vida e governança (GIFFINGER E GUDRUN, 2010).

De fato, a “qualidade de vida” surge como um componente-chave nesta estrutura 
mais recente. Ela reforça a ideia de que uma cidade inteligente deve buscar o bem-estar 
individual e coletivo (GIFFINGER et al., 2007). Contudo, parte da academia problematiza se 
a “qualidade de vida” deve mesmo ser considerada uma dimensão à parte ou se todas as 
demais áreas, naturalmente, não deveriam ser direcionadas a esta finalidade (SHAPIRO, 
2006).

Conforme destacam Nam e Pardo (2011), cidade inteligente incorpora tecnologia, 
pessoas (com toda a diversidade, criatividade e educação que elas trazem) e instituições 
(governança e política). A inteligência urbana verdadeira só se manifesta quando 
investimentos em capital humano e social, aliados à infraestrutura de TIC, promovem o 
crescimento sustentável e melhoram a qualidade de vida.

Em uma cidade inteligente, podemos esperar encontrar serviços governamentais 
interconectados e online, permitindo conectividade global e transformando processos-
chave para cidadãos e empresas (AL-HADER et al., 2009). Isto indica que as TICs devem 
ser facilitadoras para a criação de um novo tipo de ambiente comunicativo, que requer 
o desenvolvimento equilibrado de habilidades criativas, instituições orientadas para a 
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inovação e espaços colaborativos virtuais (KOMNINOS, 2011).

A tese de Paskaleva (2011) aprofunda a discussão em torno da inovação aberta 
e engajamento do usuário, pontuando o cuidado necessário para que uma abordagem 
corporativa na criação de cidades inteligentes não acabe por comprometer a autonomia 
governamental.

Cidades inteligentes genuínas colocam em primeiro plano a condição de seu 
capital humano, em contraposição à suposição de que a implantação de Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) resultará instantaneamente em uma cidade inteligente 
(SHAPIRO, 2006, HOLLANDS, 2008). 

Esforços voltados para educação e liderança em um contexto de cidade inteligente 
se empenham em fomentar atmosferas incentivadoras ao empreendedorismo, amplamente 
disponíveis para todos os habitantes. Uma governança inteligente acima de tudo, procura 
a eliminação de obstáculos ligados à língua, cultura, instrução e condições especiais. O 
elemento ‘pessoas’ abrange uma variedade de fatores, tais como educação contínua, 
diversidade social e étnica, adaptabilidade, inventividade, senso de comunidade global, 
pensamento progressista e engajamento cívico (NAM E PARDO, 2011). 

Adicionalmente, questões decorrentes da aglomeração urbana podem encontrar 
solução através da inventividade, da habilidade das pessoas e da colaboração entre atores 
relevantes (BARON, 2012). Portanto, a denominada “cidade inteligente” deve representar 
a habilidade de pessoas com capacidades acima da média de conceber respostas sábias 
para problemas urbanos. Governança inteligente implica em uma ampla representação 
de partes interessadas participando ativamente no processo decisório e na provisão de 
serviços públicos. 

A governança potencializada por TIC, também conhecida como e-governança, é 
crucial para tornar acessíveis aos cidadãos as iniciativas de cidades inteligentes e garantir 
a transparência no processo de tomada e execução de decisões. Contudo, o cerne da 
e-governança em uma cidade inteligente precisa ser cidadão-centrado e cidadão-orientado. 
As características mais frequentemente encontradas em cidades inteligentes emergentes 
são:

• Estrutura interconectada facilitando eficiência política e evolução sociocultural;

• Priorização do desenvolvimento urbano pautado pela atividade empresarial e 
criativa para encorajar o crescimento da cidade;

• Integração social dos habitantes urbanos e estímulo ao capital social no avanço 
urbano;

• Consideração do meio ambiente como um componente estratégico para o futuro.

Cidades inteligentes 

Londres

De acordo com a Unidade de Assessoria Institucional (UARI) do SEBRAE (2017), 
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Londres, que é um dos principais centros culturais e econômicos do mundo, tem uma 
população de 8.673.713 habitantes, com uma renda per capta de US$ 162.200. O projeto 
Smart London iniciou em 2013, com o objetivo de melhorar as infraestruturas, converter a 
cidade em destino referência para empreendedores e incrementar a qualidade de vida do 
londrino. 

Existem muitas ações realizadas em Londres que a classifica como uma cidade 
inteligente, com um maior destaque para mobilidade e meio ambiente:

I. Taxas por congestionamento: Cobrança de taxa diária de £11.50 para trafegar em 
áreas de alta circulação, entre 07h e 18h, de 2ª a 6ª feira;

II. Sistema de Semáforos inteligentes: Controle dos semáforos de acordo com o 
fluxo dos ônibus; 

III. Sensores de tráfego: Controle de semáforos de acordo com o fluxo de automóveis 
e bicicletas;

IV. Wifi: Disponibilizada no metrô;

V. Oyster Card: Pagamento integrado do transporte urbano;

VI. Aluguel de bicicletas: Informações em tempo real sobre onde alugar e devolver 
bicicletas; 

VII. Horários de ônibus: Informação em tempo real sobre mais de 19 mil ônibus em 
Londres, via aplicativos, website, SMS e sinalização eletrônica na cidade; 

VIII. Gestão dos resíduos: Reutilização de calor gerado em poços subterrâneos 
e fomento ao uso da energia do hidrogênio para o transporte urbano, prédios 
residenciais e escritórios;  

IX. Táxis elétricos: Previsão de estarem ainda mais presentes na cidade até 2018; 

X. Londres limpa: Aplicativos que permitem ao público reportar às autoridades 
locais questões relacionadas à qualidade ambiental, tais como ruas grafitadas e 
mau armazenamento de lixo.

Conforme Copaja-Alegre; Esponda-Alva (2019), a metrópole Londrina está 
direcionando suas metas para eficiência de recursos, resiliência, uma visão mais ecológica 
e uma economia com ênfase em baixo carbono. Para isso, o governo municipal está 
apostando em inovação, criação de empregos, alocação de recursos, pesquisa, avanço 
tecnológico, transparência de dados, engajamento social, aprendizado a partir de 
experiências e desenvolvimento urbano inteligente.

O objetivo do projeto é fazer com que Londres se torne autossustentável, com uma 
meta fixada de que 54% de toda energia seja localmente produzida. Em um prazo maior, 
as residências serão equipadas com medidores de energia linkados a dispositivos móveis 
que fornecerão alertas de consumo e sugerirão como os cidadãos podem modificar seus 
padrões de consumo (REINA, 2020).
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Nova York

A metrópole norte-americana, Nova York, abriga cerca de 8,5 milhões de habitantes. 
A renda per capita da população nova-iorquina é de aproximadamente 66,614 dólares. 
Segundo informações do portal SmartCities (2017), foi lançado na cidade um projeto 
intitulado “Smart City, Equitable City” (Cidade Inteligente, Cidade Equitativa), uma iniciativa 
do departamento de tecnologia e inovação do conselho municipal de Nova York, que foi 
reconhecida na maior conferência global de cidades.

De acordo com Nansen (2017), esse plano estratégico baseia-se em quatro 
fundamentos principais:

• prover conectividade para todos os cidadãos;

• elaborar um programa de tecnologias inteligentes voltado para otimizar os 
serviços públicos;

• estimular o crescimento de uma economia pautada em inovações;

• implementar uma série de diretrizes que asseguram a igualdade de acesso às 
tecnologias inteligentes.

Múltiplas iniciativas estão sendo conduzidas na cidade com o objetivo de fomentar 
seu desenvolvimento, com particular ênfase nos setores de saúde e segurança, alguns 
exemplos serão expostos a seguir:

I. CompStat: Análise de dados a partir de sistemas de monitoramento da 
cidade (câmeras e sensores), celulares, carros do departamento de polícia etc. 
Disponibilização de informações em tempo real para policiais em serviço, permitindo 
acesso online à ficha criminal do suspeito; 

II. Câmeras escondidas: Acopladas ao corpo do policial, permitem redução de custos 
com compensações pagas pela polícia em processos por condutas equivocadas e 
aumentam a segurança do policial; 

III. Monitoramento do Ar: Monitores capazes de transmitir a qualidade das partículas 
do ar a cada 15 minutos, a fim de rastrear fatores poluentes 

IV. Monitoramento de Água: Detecção de anomalias no fluxo e qualidade de água 
na cidade, por meio de sensores; 

V. Acústica Inteligente: Detecção de tiroteio em tempo real por meio de sistema de 
acústica inteligente integrado ao sistema de polícia da cidade. 

VI. Lixeiras Inteligentes: Lixeiras que suportam cinco vezes que lixo que modelos 
convencionais, transmitindo alertas para serem esvaziadas no tempo adequado;

São Paulo

A cidade de São Paulo, a maior do país, ocupa o topo do ranking Conecte Smart 
Cities, elaborado pela Urban Systems. Foi eleita por possuir o sistema de transporte mais 
eficiente do país, contando com maior disponibilidade de modais de transporte coletivo de 
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massa, investimentos em ciclo faixas e corredores de ônibus.

Ainda de acordo com Payão (2017), recentemente foi implantado sistema digital 
de Zona Azul e prevê a inauguração de novas estações de Metrô da linha Lilás na capital 
paulista. A cidade também conta com novas leis de Plano Diretor e Uso e Ocupação do Solo 
com o propósito de fazer a cidade ‘mais humana, moderna e equilibrada’.

A cidade também se destaca por ser o nascedouro de muitas pequenas empresas, 
além de destino de verbas de pesquisas e sede de dezenas de espaços colaborati-
vos para o desenvolvimento de negócios. Ainda é sede de empresas de tecnologia 
de todos os portes, atraindo investimentos para o setor e concentrando negócios 
nessas áreas (PAYÃO, 2017)

Flor (2017) afirma que: “o prefeito de São Paulo, João Doria, quer transformar 
a capital numa smartcity, mas para isso precisa garantir uma agenda multistakeholder 
envolvendo governo, empreendedores, investidores, iniciativa privada e organizações 
sociais. ” 

Um dos desafios prioritários para transformar São Paulo em uma Smart City, é a 
desburocratização dos serviços públicos. “Até dezembro de 2018 todos os processos da 
cidade serão digitais. São Paulo não terá mais carimbo, elástico, papel, cordão e pasta, 
tudo será feito digitalmente e as pessoas não precisarão mais se deslocar ou comparecer 
presencialmente para resolver alguma coisa” afirma Doria (apud STARTUPi, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante a elaboração deste artigo, ficou bem claro que as cidades ditas inteligentes 
e sustentáveis se empenham continuamente para melhorar a qualidade de vida de seus 
habitantes. O aporte de tecnologias inteligentes e a eficiência na utilização dos recursos 
atuam como propulsores importantes dessas melhorias, enquanto também intensificam a 
participação da comunidade nos processos de decisões vitais.

Assim, percebemos ser de interesse primário assegurar que todos tenham acesso à 
conectividade digital, que os serviços públicos adotem um viés tecnológico mais avançado 
para maximizar a eficiência e eficácia, e que haja estímulo constante ao desenvolvimento de 
uma economia que tenha a inovação como peça-chave. Não menos importante, o acesso 
a essas plataformas e recursos tecnológicos deve ser proporcional, estando disponível de 
maneira igual para todos os residentes.

A análise de cidades como Londres e Nova York nos apresentou algumas práticas 
notáveis vinculadas à intensificação da segurança e saúde dos cidadãos, à mitigação da 
pegada ecológica e à implementação de ações para uma transição efetiva na direção de 
uma economia de baixo carbono.

Concluindo, após um olhar cuidadoso, podemos inferir que uma cidade, para alcançar 
o status de inteligente e sustentável, deve estar em contínuo processo de atualização 
e transformação, de modo a responder adequadamente às demandas de seu cenário e 
população. Este movimento requer a incorporação de soluções inovadoras e eficientes, 
sempre respeitando o princípio de equidade social e a premissa de sustentabilidade 
ambiental.
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É fundamental destacar a necessidade de uma colaboração estreita entre os órgãos 
públicos e a própria sociedade. A cooperação entre esses atores é crucial para construir 
um ambiente urbano que seja ao mesmo tempo mais inclusivo e sustentável, garantindo 
um futuro próspero e equilibrado para as atuais gerações e para aquelas que estão por vir.
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Capítulo

RESUMO

A amônia verde é uma fonte de fertilizantes ambientalmente sustentável, 
produzida a partir de fontes renováveis de energia. O Brasil, como um dos 
maiores produtores de commodities agrícolas do mundo, tem um papel 
fundamental no desenvolvimento e produção da amônia verde (NH3V), 
que pode ajudar a reduzir as emissões de gases de efeito estufa decor-
rentes do uso de fertilizantes tradicionais. Os fertilizantes são um dos prin-
cipais contribuintes para as emissões de gases de efeito estufa no setor 
agrícola. No entanto, a produção e o uso da amônia verde podem ajudar 
a mitigar essas emissões, pois ela pode substituir os fertilizantes conven-
cionais produzidos a partir de combustíveis fósseis. O Brasil é um dos 
maiores produtores e exportadores de commodities agrícolas do mundo, 
o que torna o desenvolvimento e produção da amônia verde de grande 
importância para o país. Além disso, como um dos países com maior bio-
diversidade e recursos naturais renováveis, o Brasil tem grande potencial 
para liderar a produção de amônia verde no mundo. Portanto, o desenvol-
vimento da amônia verde no Brasil é uma importante iniciativa para reduzir 
as emissões de gases de efeito estufa do setor agrícola e para fortalecer a 
posição do país no cenário mundial do agronegócio, tornando-se um líder 
na produção de fertilizantes sustentáveis.
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ABSTRACT

Green ammonia is an environmentally sustainable source of fertilizer, produced from re-
newable energy sources. Brazil, as one of the world’s largest agricultural commodity pro- 
ducers, plays a crucial role in the development and production of green ammonia (NH3V), 
which can help reduce greenhouse gas emissions resulting from the use of traditional fer-
tilizers. Fertilizers are one of the main contributors to greenhouse gas emissions in the 
agricultural sector. However, the production and use of green ammonia can help mitigate 
these emissions, as it can replace conventional fertilizers produced from fossil fuels. Brazil 
is one of the largest producers and exporters of agricultural commodities in the world, which 
makes the development and production of green ammonia of great importance to the coun-
try. Additionally, as one of the countries with the greatest biodiversity and renewable natural 
resources, Brazil has great potential to lead the production of green ammonia in the world. 
Therefore, the development of green ammonia in Brazil is an important initiative to reduce 
greenhouse gas emissions in the agricultural sector and to strengthen the country’s position 
in the global agribusiness scenario, becoming a leader in the production of sustainable fer-
tilizers

Keywords: green ammonia. green hydrogen. agribusiness. sustainable. greenhouse gases. 
renewable energy sources. fertilizers.

INTRODUÇÃO

A produção de amônia é fundamental para o agronegócio no mundo, uma vez que é 
uma das matérias-primas mais importantes para a fabricação de fertilizantes nitrogenados.

[1] No entanto, a produção convencional de amônia a partir de combustíveis fósseis 
é responsável por cerca de 1,8% das emissões globais de gases de efeito estufa (GEE). [1] 
e [2] Dessa forma, a produção de NH3V, a partir de hidrogênio verde (H2V), se torna uma 
opção promissora para reduzir as emissões de GEE associadas à produção de fertilizantes. 
[3]. Neste estudo, além de discutir a importância da produção de amônia verde, o processo 
de produção a partir de hidrogênio verde, suas aplicações na agricultura, seus benefícios 
ambientais, os desafios e as oportunidades inseridas neste contexto, será mostrado que a 
produção de amônia verde no Brasil tem um grande potencial de desenvolvimento e pode 
contribuir significativamente para a redução das emissões de GEE (gases de efeito estufa) 
e para o desenvolvimento do agronegócio.

METODOLOGIA

Neste estudo foi utilizada a pesquisa exploratória que busca investigar e adquirir 
conhecimento sobre fenômenos pouco estudados. O objetivo, então, é proporcionar 
familiaridade com o problema, tornando-o mais claro e construindo uma base para 
hipóteses. Tal metodologia foi escolhida porque, de maneira geral, há falta de compreensão 
sobre o assunto. Foram utilizadas abordagens como revisão bibliográfica, estudos de 
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caso, entrevistas e observações não estruturadas para obter uma visão geral do assunto 
e amadurecimento científico, além de mostrar novas ideias e oportunidades. É uma etapa 
inicial da pesquisa que define direções futuras e estudos mais específicos.

PRODUÇÃO DE AMÔNIA VERDE

A produção de amônia verde envolve a produção de hidro- gênio verde a partir 
de fontes renováveis de energia, como solar, por exemplo, e a síntese de nitrogênio e 
hidrogênio em alta pressão e temperatura, catalisada por um catalisador de ferro ou rênio. 
[4]

Hidrogênio Verde

O hidrogênio é um elemento químico amplamente encontrado na Terra, mas 
raramente é encontrado em sua forma pura. Em vez disso, ele é encontrado em compos- 
tos químicos, principalmente em estado líquido ou gasoso, combinando-se com outros 
elementos para formar substâncias comuns, como a água e hidrocarbonetos. [5].

Para ser utilizado como combustível em veículos, por exemplo, o hidrogênio 
precisa ser separado desses outros elementos por meio de processos de produção. 
Esses processos geralmente requerem uma grande quantidade de energia para separar o 
hidrogênio dos elementos que o compõem. A forma de produção pode variar de acordo com 
a fonte de energia utilizada. Se a fonte de energia é uma fonte renovável, como a energia 
solar, então o processo de separação do hidrogênio pode ser considerado como “verde”, ou 
seja, a produção é feita de forma sustentável. Por outro lado, se a fonte de energia utilizada 
é não renovável, como o carvão ou o petróleo, então o processo de produção é considerado 
como “cinza”ou “preto”, ou seja, não é sustentável. [6]

Tabela I - Classificação do Hidrogênio pela forma de obtenção
Classificação Descrição

Hidrogênio Preto Produzido por gaseificação do carvão mineral
(antracito), sem CCUS*

Hidrogênio Marrom Produzido por gaseificação do carvão mineral
(hulha), sem CCUS*

Hidrogênio Cinza Produzido por reforma a vapor do gás natural,
sem CCUS*

Hidrogênio Azul Produzido por reforma a vapor do gás natural,
com CCUS

Hidrogênio Verde Produzido via eletrólise da água com energia de
fontes renováveis*

*CCUS - Carbon Capture, Usage and Storage ou, em português, a captura, uso e 
armazenamento de Carbono é uma tecnologia que pode capturar e fazer uso efetivo das 

altas concentrações de CO2 emitidas pelas atividades industriais. Fonte: Elaborado a 
partir [6], [7] e [8].

Conforme mencionado na tabela, o hidrogênio verde é obtido por meio da eletrólise 
da água, utilizando eletricidade proveniente de fontes renováveis, como a solar. Essa forma 
de hidrogênio é considerada a mais limpa e sustentável, uma vez que não emite gases 
de efeito estufa durante o processo de produção. [9] A produção de hidrogênio verde é 
ampla- mente reconhecida como uma importante fonte de energia limpa e sustentável, que 
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apresenta inúmeras possibilidades de uso, tais como combustível para veículos, na geração 
de eletricidade e como matéria-prima em processos industriais. Sua produção a partir de 
fontes de energia renováveis, como a energia solar, faz com que seja uma alternativa 
altamente eficiente e ecologicamente correta, que pode contribuir significativamente para a 
redução das emissões de gases de efeito estufa e para a transição energética global. [10]

A eletrólise da água é um processo eletroquímico de grande importância para a 
engenharia, pois consiste na decomposição da molécula de água em seus componentes 
básicos, hidrogênio e oxigênio, por meio da passagem de uma corrente elétrica controlada. 
Essa técnica apresenta diversas vantagens, dentre elas a produção de hidrogênio puro, que 
pode ser utilizado como uma fonte de energia limpa e renovável em diversas aplicações, tais 
como a geração de energia elétrica, o transporte de veículos e a utilização como matéria-
prima em processos industriais. [11]

Durante o processo de eletrólise da água, a reação química ocorre em uma célula 
eletrolítica composta por dois eletrodos (ânodo e cátodo) submersos em uma solução 
aquosa de eletrólito, geralmente composta por hidróxido de potássio ou hidróxido de sódio. 
A aplicação de uma corrente elétrica na célula provoca a oxidação do ânodo, liberando 
oxigênio, e a redução do cátodo, liberando hidrogênio. Com o objetivo de evitar a mistura 
dos gases produzidos, o hidrogênio e o oxigênio são coletados em recipientes separados, 
geralmente por meio de uma membrana permeável. Esse processo ocorre de forma segura 
e eficiente, resultando na produção de hidrogênio puro que pode ser utilizado como fonte 
de energia limpa em diversas aplicações industriais. [12]

Além das técnicas convencionais para produção de hidrogênio, é importante 
destacar que existem reservatórios geológicos naturais de hidrogênio em Mali. [13]. 
Diferentes processos naturais, como a radiólise da água, a serpentinização e a oxidação 
do minério de ferro, podem resultar na produção natural de hidrogênio. [8]. Embora já 
exista uma quantidade significativa de literatura científica sobre o tema, a utilização desses 
recursos ainda é pouco discutida em relação à sua viabilidade econômica no mercado.

Fontes renováveis - Solar

As fontes de energia renováveis são aquelas que se re- novam de forma contínua, 
como recursos naturais. Essas fontes de energia são consideradas sustentáveis, e permitem 
a obtenção de energia de forma responsável. Entre as fontes renováveis, a energia solar 
se destaca como uma das mais promissoras, uma vez que aproveita a luz solar para gerar 
eletricidade, sem produzir emissões de gases de efeito estufa. O uso da energia solar é uma 
alternativa limpa e renovável que vem crescendo em todo o mundo, e pode ser utilizada em 
diversas aplicações para atender a demanda crescente por energia de forma sustentável. 
[14]. A energia fotovoltaica é gerada pela conversão da luz solar em eletricidade por meio 
de células fotovoltaicas. Feitas de materiais semicondutores como o silício, elas absorvem 
a luz solar e liberam elétrons, gerando uma corrente elétrica. Essa fonte de energia é limpa 
e renovável, já que não emite poluentes ou gases de efeito estufa. [15].

Síntese de Hidrogênio e Nitrogênio

O processo é conhecido como síntese de Haber-Bosch e é um processo fundamental 
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na indústria química, uma vez que é responsável por produzir amônia (NH3), um importante 
composto utilizado na fabricação de fertilizantes. A síntese ocorre através de uma reação 
química entre hidrogênio e nitrogênio sob altas pressões e temperaturas, que é catalisada 
por um catalisador de ferro. A equação química que representa essa reação é N2 + 3H2 → 
2NH3. O processo é crucial para a indústria agrícola, pois fornece os nutrientes necessários 
para o crescimento das plantas, garantindo a segurança alimentar em todo o mundo. [16]

Fluxograma da produção de Amônia Verde

Diversas rotas tecnológicas podem ser utilizadas para a produção de amônia verde, 
e um exemplo simplificado de uma dessas possíveis rotas é apresentado na Fig. 1.

Figura 1- Fluxograma da produção de amônia verde. 

Fonte: Adaptado de [2]

Primeiramente, a obtenção de hidrogênio verde dada a partir de fontes renováveis, 
como a eletrólise da água utilizando energia elétrica proveniente de fontes renováveis e a 
obtenção de nitrogênio diretamente do ar atmosférico por meio de processos de separação 
seletiva de gases. Posteriormente, a síntese de amônia realizada utilizando o processo 
Haber-Bosch, que consiste em combinar o hidrogênio e o nitrogênio em condições 
específicas de temperatura e pressão na presença de catalisadores. A amônia produzida é 
então separada e purificada para uso em diversos processos industriais, como a produção 
de fertilizantes.

Aplicações de amônia verde na agricultura

A amônia verde é uma opção promissora como fertilizante na agricultura. A amônia 
é uma das principais fontes de nitrogênio para as plantas e é essencial para o crescimento 
e desenvolvimento das mesmas. [17].
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A amônia verde tem várias vantagens em relação aos fertilizantes nitrogenados 
convencionais já que não contém contaminantes, como metais pesados e substâncias 
orgânicas voláteis, presentes nos fertilizantes convencionais, e é mais eficiente do que os 
fertilizantes convencionais, uma vez que é mais facilmente absorvida pelas plantas.

A aplicação de amônia verde na agricultura pode trazer benefícios significativos 
à qualidade do solo, tendo em vista que sua utilização promove um aumento no pH, o 
que ajuda a neutralizar a acidez e melhorar a retenção de nutrientes. Adicionalmente, o 
uso de amônia verde pode favorecer o aumento da atividade de microrganismos no solo, 
contribuindo para a melhoria da saúde deste. Esses fatores são de grande importância para 
a produção agrícola sustentável, visto que um solo saudável e fértil é fundamental para o 
sucesso da produção e, consequentemente, para a segurança alimentar.

Portanto, a amônia verde pode ser considerada uma alterna- tiva promissora e 
eficiente para a produção agrícola, trazendo benefícios econômicos, ambientais e sociais. 
[18]

BENEFÍCIOS AMBIENTAIS

Além dos benefícios para a agricultura, em comparação com a produção 
convencional de amônia a partir de combustíveis fósseis, a produção de amônia verde 
reduz significativamente as emissões de gases de efeito estufa associadas à produção de 
fertilizantes, o que gerará os créditos de carbono para quem produzir NH3V, uma vez que 
parte dos 240 milhões de toneladas anuais de CO2 lançadas na atmosfera oriundas da 
fabricação de amônia convencional deverá ser reduzida. [19].

Além disso, a produção de amônia verde pode ajudar a reduzir a dependência 
dos combustíveis fósseis e aumentar a segurança energética. A produção de hidrogênio 
verde pode ajudar a reduzir a dependência de combustíveis fósseis importados, aumentar 
a diversificação da matriz energética e melhorar a segurança energética do país. [20].

Desafios e oportunidades

Embora a produção de amônia verde ofereça benefícios significativos para o meio 
ambiente e para a agricultura, ainda existem alguns desafios a serem superados.

Custo da produção

O custo da produção de hidrogênio verde é atualmente mais alto do que o custo do 
hidrogênio convencional produzido a partir de combustíveis fósseis. No entanto, à medida 
que a tecnologia se desenvolve e a demanda por hidrogênio verde aumenta, espera-se que 
o custo do hidrogênio verde diminua. [7] e [21].

Disponibilidade das fontes renováveis

Além disso, a produção de amônia verde ainda é limitada pela disponibilidade de 
fontes renováveis de energia. A produção de hidrogênio verde depende da disponibilidade 
de fontes renováveis de energia, como eólica, solar e hidrelétrica. [22]
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A disponibilidade dessas fontes de energia varia de acordo com a localização 
geográfica e as condições climáticas, o que pode limitar a produção de hidrogênio verde 
em algumas áreas. [23].

No entanto, a produção de amônia verde também oferece oportunidades significativas. 
A produção de hidrogênio verde pode ajudar a integrar fontes de energia renovável intermi- 
tente na rede elétrica, permitindo que a energia excedente seja armazenada sob a forma de 
hidrogênio e utilizada posteriormente na produção de amônia verde. [24].

Considerando a relevância estratégica dos fertilizantes para o país, especialmente 
diante do atual cenário global de escassez e aumento de preços desses insumos em 
2021/22, é crucial que se estabeleça uma política setorial de longo prazo. Essa medida visa 
reduzir a dependência externa, resolver problemas de infraestrutura e armazenamento, 
solucionar questões tecnológicas, regulatórias, tributárias e ambientais. [25].

Panorama mundial

A produção de amônia verde é uma tecnologia emergente e ainda está em fase de 
desenvolvimento. No entanto, já existem algumas plantas piloto em operação em todo o 
mundo, como a planta da Yara, uma das maiores produtoras de fertilizantes do mundo, que 
anunciou planos de produzir amônia verde a partir de hidrogênio renovável em sua planta 
em Porsgrunn, na Noruega, que tem capacidade para produzir 20 toneladas de amônia 
verde por dia. [26]

Além disso, alguns países também estão incentivando a produção de amônia verde. 
A União Europeia, por exemplo, lançou recentemente um plano de ação para o hidrogênio 
verde, que inclui o objetivo de produzir 10 milhões de toneladas de hidrogênio renovável 
até 2030. [27]

Durante discurso no Fórum Econômico Mundial, o primeiro- ministro japonês Suga 
Yoshihide divulgou que o plano de transição do Japão para uma economia neutra em 
emissões de carbono resultará em um impacto econômico de 190 trilhões de ienes, o que 
equivale a cerca de US$ 190 bilhões, e criará 15 milhões de postos de trabalho no país até 
2050. [28]

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A produção de amônia verde a partir de hidrogênio verde é, sem dúvida, uma opção 
promissora para reduzir as emissões de GEE associadas à produção de fertilizantes. A 
amônia verde também oferece benefícios significativos para a agricultura, incluindo a 
melhoria da qualidade do solo e a eficiência na absorção de nutrientes pelas plantas. Além 
disso, a produção de NH3V pode ajudar a reduzir a dependência dos combustíveis fósseis 
e aumentar a segurança energética. Embora ainda existam desafios a serem superados, 
a produção de amônia verde está se tornando cada vez mais viável e atrativa para as 
empresas e governos em todo o mundo já que tem o potencial de transformar a indústria de 
fertilizantes e, ao mesmo tempo, ajudar a combater as mudanças climáticas e a promover o 
desenvolvimento sustentável. No Brasil, a produção de amônia verde também tem potencial 
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para se tornar uma importante fonte de receita e desenvolvimento econômico. O país é rico 
em recursos naturais, como sol, vento e água, que podem ser utilizados na produção de 
hidrogênio verde. Além disso, o Brasil é um grande produtor de commodities agrícolas o 
que torna a produção de amônia verde particularmente relevante para o agronegócio. No 
entanto, para que a produção de amônia verde seja realmente viável e sustentável no Brasil, 
é necessário que sejam superados alguns desafios. Um dos principais desafios é a falta 
de infraestrutura para a produção e distribuição de hidrogênio verde. É preciso investir em 
infraestrutura, como usinas de produção de hidrogênio verde, tanques de armazenamento e 
tubulações de distribuição, para tornar viável a produção em larga escala de amônia verde. 
Além disso, é necessário que sejam criados incentivos para a produção de amônia verde, 
como a redução de impostos e tarifas, a fim de tornar a produção mais competitiva em 
relação aos fertilizantes convencionais. Ainda assim, a produção de amônia verde no Brasil 
tem um grande potencial de desenvolvimento e pode contribuir significativamente para a 
redução das emissões de GEE, geração de créditos de carbono e para o desenvolvimento 
do agronegócio.
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